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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N.º 1.491-A, DE 2014 

(Dos Srs. Mendonça Filho e Ronaldo Caiado) 
 

Susta a aplicação do Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014, que institui a Política 
Nacional de Participação Social - PNPS e o Sistema Nacional de Participação Social 
- SNPS, e dá outras providências; tendo pareceres proferidos em Plenário: da 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação (relator: 
DEP. ARNALDO FARIA DE SÁ); e da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação (relator: DEP. EDUARDO CUNHA). 
 

 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 

 

 
S U M Á R I O 

 

I – Projeto inicial 
 
II – Projetos apensados: 1492/14, 1494/14 e 1495/14 
 
III – Parecer proferido em Plenário pelo relator designado da Comissão de Trabalho, 

de Administração e Serviço Público 
 
IV – Parecer proferido em Plenário pelo relator designado da Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania 
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            O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
   

            Art. 1º. Nos termos do art. 49, inciso V, da Constituição Federal, fica sustado 

o Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014, que institui a Política Nacional de 

Participação Social – PNPS e o Sistema Nacional de Participação Social – SNPS, e 

dá outras providências. 

             Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

                                          JUSTIFICATIVA 

 

 O Decreto presidencial nº 8.243, de 23 de maio de 2014, institui a Política 

Nacional de Participação Social – PNPS e o Sistema Nacional de Participação Social 

– SNPS, e dá outras providências. 

 Em detida análise da matéria, percebe-se a ostensiva e flagrante 

inconstitucionalidade do ato normativo que ora se pretende impugnar.  

  

O Decreto presidencial corrói as entranhas do regime representativo, um dos 

pilares do Estado democrático de direito, adotado legitimamente na Constituição 

Federal de 1988. 

 Vejamos. 

 No art. 1º, dispõe que “fica instituída a Política Nacional de Participação Social 

- PNPS, com o objetivo de fortalecer e articular os mecanismos e as instâncias 

democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a administração pública federal 

e a sociedade civil”. No art. 2º, estabelece o que é sociedade civil e no art. 3º 

reconhece a participação social como direito do cidadão e expressão de sua 

autonomia e – pasmem – reconhece que se trata da ampliação dos mecanismos de 

controle social. No art. 4º, inc. VIII, afirma ser objetivo da Política incentivar e 

promover ações e programas de apoio institucional, formação e qualificação em 

participação social para agentes públicos e sociedade civil.  

 Nesta primeira etapa, resta patente a prevalência do direito à participação 

daqueles considerados pelo Governo como sociedade civil ou movimentos sociais, 

com incentivo à sua formação. O cidadão comum, não afeto a este ativismo social, 

fica relegado ao segundo plano dentro da organização política prevista no referido 

Decreto.  

 O art. 5º determina que “os órgãos e entidades da administração pública 

federal direta e indireta deverão, respeitadas as especificidades de cada caso, 

considerar as instâncias e os mecanismos de participação social, previstos neste 

Decreto, para a formulação, a execução, o monitoramento e a avaliação de seus 
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programas e políticas públicas”, sendo que sua implantação será acompanhada pela 

Secretaria Geral da Presidência da República. 

 Neste ponto, cumpre ressaltar os riscos aos quais as políticas públicas 

passam a se submeter, ante a necessária oitiva das decisões tomadas no âmbito do 

aberrante “sistema de participação social”, de que trata o ato questionado.  

Essas breves linhas retratam de maneira absolutamente clara qual a intenção 

da Presidente da República: implodir o regime de democracia representativa, na 

medida em que tende a transformar esta Casa em um autêntico elefante branco, 

mediante a transferência do debate institucional para segmentos eventualmente 

cooptados pelo próprio Governo.  O ato em questão não comporta outra leitura. 

Especialmente, levando-se em conta que a Carta da República já disponibiliza os 

instrumentos que asseguram a participação de qualquer cidadão brasileiro nas 

decisões políticas. 

Na verdade, sob o manto de se aumentar a participação popular, o que o 

Governo faz é restringir esta participação àquele segmento social escolhido de 

acordo com a cartilha palaciana, impedindo o acesso amplo e irrestrito de todo 

cidadão, garantido, entre outros dispositivos, pelo art. 14 da Carta Magna, que reza: 

“A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal, e pelo voto direto e 

secreto, com valor igual para todos e nos termos da lei, mediante: I- plebiscito; II – 

referendo; III - iniciativa popular.”. 

Ao dar prerrogativas aos movimentos sociais adeptos da ideologia do grupo 

político no poder nos últimos doze anos e fomentar a sua ampliação; ao  submeter 

os órgãos da Administração Pública – incluindo as agências reguladoras – às 

decisões tomadas no âmbito do Programa; e ao promover o controle dos 

movimentos sociais, a Presidente da República, na verdade, está criando seu 

próprio Estado, suas próprias regras, suas classes de cidadãos, incorporando, 

assim, a figura de Luis XIV, quando disse:  L´Etat c´est moi. 

A necessidade de se combater esta insanidade consolidada no Decreto nº 

8.243, de 23 de maio de 2014, também se revela no absurdo cenário que estamos 

vivendo no Brasil. Tentativas de controlar a mídia através de mecanismos de 

regulação econômica e de conteúdo, o inchaço da máquina pública (p.ex.40 

ministérios!!!), aparelhamento do Estado, através da colocação de quadros políticos 

em cargos técnicos chave (como se viu nos recentes escândalos da Petrobrás), a 

tentativa de controle do Poder Legislativo, com a impressionante edição de medidas 

provisórias e urgências constitucionais etc. 

Todos estes aspectos demonstram como se faz urgente e indispensável o 

combate a toda e qualquer tentativa de subversão da ordem constitucional posta, 

uma vez que a sanha autoritária da Presidente da República apenas aguarda o 

instante para se revelar e assumir o seu lugar. 
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Nesses termos, uma vez demonstrada a exorbitância do ato normativo ora 

combatido, solicitamos, com base no art. 49, V, da Constituição da República, o 

apoio dos nobres Pares no sentido de sustar a referida norma. 

           Sala das Sessões,  em 30 de maio de 2014. 

 

MENDONÇA FILHO 

Democratas/PE 

 

RONALDO CAIADO 

Democratas/GO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
 

CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS POLÍTICOS 

 

Art. 14.  A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 

direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:  

I - plebiscito;  

II - referendo;  

III - iniciativa popular.  

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:  

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;  

II - facultativos para:  

a) os analfabetos;  

b) os maiores de setenta anos;  

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.  

§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do 

serviço militar obrigatório, os conscritos.  
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§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:  

I - a nacionalidade brasileira;  

II - o pleno exercício dos direitos políticos;  

III - o alistamento eleitoral;  

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  

V - a filiação partidária;  

VI - a idade mínima de:  

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador;  

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 

Federal;  

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, 

Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;  

d) dezoito anos para Vereador.  

§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.  

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, 

os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser 

reeleitos para um único período subseqüente. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os 

Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos 

mandatos até seis meses antes do pleito.  

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 

consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 

Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 

substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 

candidato à reeleição.  

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:  

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;  

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior 

e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.  

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de 

sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa,  a moralidade para o exercício do 

mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das 

eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou 

emprego na administração direta ou indireta. (Parágrafo com redação dada  pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 4, de 1994) 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de 

quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder 

econômico, corrupção ou fraude.  

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, 

respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.  
 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se 

dará nos casos de:  

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado;  

II - incapacidade civil absoluta;  

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=355726&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=355726&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=363970&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=363970&PalavrasDestaque=
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IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos 

termos do art. 5º, VIII;  

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.  
 

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua 

publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. (Artigo 

com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 4, de 1993) 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366933&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366933&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  
 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 8.243, DE 23 DE MAIO DE 2014 
 

Institui a Política Nacional de Participação 

Social - PNPS e o Sistema Nacional de 

Participação Social - SNPS, e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º, 

caput, inciso I, e no art. 17 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 

DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica instituída a Política Nacional de Participação Social - PNPS, com o 

objetivo de fortalecer e articular os mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo e a 

atuação conjunta entre a administração pública federal e a sociedade civil. 

Parágrafo único.  Na formulação, na execução, no monitoramento e na avaliação 

de programas e políticas públicas e no aprimoramento da gestão pública serão considerados os 

objetivos e as diretrizes da PNPS. 

 

Art. 2º  Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - sociedade civil - o cidadão, os coletivos, os movimentos sociais 

institucionalizados ou não institucionalizados, suas redes e suas organizações; 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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II - conselho de políticas públicas - instância colegiada temática permanente, 

instituída por ato normativo, de diálogo entre a sociedade civil e o governo para promover a 

participação no processo decisório e na gestão de políticas públicas; 

III - comissão de políticas públicas - instância colegiada temática, instituída por 

ato normativo, criada para o diálogo entre a sociedade civil e o governo em torno de objetivo 

específico, com prazo de funcionamento vinculado ao cumprimento de suas finalidades; 

IV - conferência nacional - instância periódica de debate, de formulação e de 

avaliação sobre temas específicos e de interesse público, com a participação de representantes 

do governo e da sociedade civil, podendo contemplar etapas estaduais, distrital, municipais ou 

regionais, para propor diretrizes e ações acerca do tema tratado; 

V - ouvidoria pública federal - instância de controle e participação social 

responsável pelo tratamento das reclamações, solicitações, denúncias, sugestões e elogios 

relativos às políticas e aos serviços públicos, prestados sob qualquer forma ou regime, com 

vistas ao aprimoramento da gestão pública; 

VI - mesa de diálogo - mecanismo de debate e de negociação com a participação 

dos setores da sociedade civil e do governo diretamente envolvidos no intuito de prevenir, 

mediar e solucionar conflitos sociais; 

VII - fórum interconselhos - mecanismo para o diálogo entre representantes dos 

conselhos e comissões de políticas públicas, no intuito de acompanhar as políticas públicas e 

os programas governamentais, formulando recomendações para aprimorar sua 

intersetorialidade e transversalidade; 

VIII - audiência pública - mecanismo participativo de caráter presencial, 

consultivo, aberto a qualquer interessado, com a possibilidade de manifestação oral dos 

participantes, cujo objetivo é subsidiar decisões governamentais; 

IX - consulta pública - mecanismo participativo, a se realizar em prazo definido, 

de caráter consultivo, aberto a qualquer interessado, que visa a receber contribuições por 

escrito da sociedade civil sobre determinado assunto, na forma definida no seu ato de 

convocação; e 

X - ambiente virtual de participação social - mecanismo de interação social que 

utiliza tecnologias de informação e de comunicação, em especial a internet, para promover o 

diálogo entre administração pública federal e sociedade civil. 

Parágrafo único.  As definições previstas neste Decreto não implicam na 

desconstituição ou alteração de conselhos, comissões e demais instâncias de participação 

social já instituídos no âmbito do governo federal. 

 

Art. 3º  São diretrizes gerais da PNPS: 

I - reconhecimento da participação social como direito do cidadão e expressão de 

sua autonomia; 

II - complementariedade, transversalidade e integração entre mecanismos e 

instâncias da democracia representativa, participativa e direta; 

III - solidariedade, cooperação e respeito à diversidade de etnia, raça, cultura, 

geração, origem, sexo, orientação sexual, religião e condição social, econômica ou de 

deficiência, para a construção de valores de cidadania e de inclusão social; 

IV - direito à informação, à transparência e ao controle social nas ações públicas, 

com uso de linguagem simples e objetiva, consideradas as características e o idioma da 

população a que se dirige; 

V - valorização da educação para a cidadania ativa; 
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VI - autonomia, livre funcionamento e independência das organizações da 

sociedade civil; e 

VII - ampliação dos mecanismos de controle social. 

 

Art. 4º  São objetivos da PNPS, entre outros: 

I - consolidar a participação social como método de governo; 

II - promover a articulação das instâncias e dos mecanismos de participação 

social; 

III - aprimorar a relação do governo federal com a sociedade civil, respeitando a 

autonomia das partes; 

IV - promover e consolidar a adoção de mecanismos de participação social nas 

políticas e programas de governo federal; 

V - desenvolver mecanismos de participação social nas etapas do ciclo de 

planejamento e orçamento; 

VI - incentivar o uso e o desenvolvimento de metodologias que incorporem 

múltiplas formas de expressão e linguagens de participação social, por meio da internet, com 

a adoção de tecnologias livres de comunicação e informação, especialmente, softwares e 

aplicações, tais como códigos fonte livres e auditáveis, ou os disponíveis no Portal do 

Software Público Brasileiro; 

VII - desenvolver mecanismos de participação social acessíveis aos grupos sociais 

historicamente excluídos e aos vulneráveis; 

VIII - incentivar e promover ações e programas de apoio institucional, formação e 

qualificação em participação social para agentes públicos e sociedade civil; e 

IX - incentivar a participação social nos entes federados. 

 

Art. 5º  Os órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta 

deverão, respeitadas as especificidades de cada caso, considerar as instâncias e os 

mecanismos de participação social, previstos neste Decreto, para a formulação, a execução, o 

monitoramento e a avaliação de seus programas e políticas públicas. 

§ 1º  Os órgãos e entidades referidos no caput elaborarão, anualmente, relatório de 

implementação da PNPS no âmbito de seus programas e políticas setoriais, observadas as 

orientações da Secretaria-Geral da Presidência da República. 

§ 2º  A Secretaria-Geral da Presidência da República elaborará e publicará 

anualmente relatório de avaliação da implementação da PNPS no âmbito da administração 

pública federal. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N.º 1.492, DE 2014 

(Do Sr. Rubens Bueno) 
 

Susta o Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014, que "Institui a Política 
Nacional de Participação Social - PNPS e o Sistema Nacional de 
Participação Social - SNPS, e dá outras providências.  
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DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDC-1491/2014.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
Art. 1º Ficam sustados os efeitos do Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 

2014, que “Institui a Política Nacional de Participação Social – PNPS e o Sistema 

Nacional de Participação Social – SNPS, e dá outras providências”. 

 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.    

  

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Art. 49, inciso V da Constituição Federal permite que o Congresso 

Nacional suste os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa, a fim de não permitir que os 

decretos regulamentares tratem de matéria pertinente à lei, minimizando assim o 

papel legiferante do Congresso Nacional.  

O Decreto 8.243 foi editado em 23 de maio de 2014 para dispor sobre a 

PNPS – a Política Nacional de Participação Social (PNPS), alegando ter como 

objetivo “consolidar a participação social como método de governo”. Para tanto, cria 

as seguintes instâncias de participação social: Conselho de Políticas Públicas, 

Comissão de Políticas Públicas, Conferência Nacional, Ouvidoria Pública Federal, 

Mesa de Diálogo, e Fórum Interconselhos, além dos já existentes audiência pública, 

consulta pública e ambiente virtual de participação social. Percebe-se, portanto, que 

se trata de verdadeira criação de órgão – ou órgãos – tendentes a debater as 

políticas públicas; e não apenas de simples instrumentação para ampliar a 

participação dos movimentos sociais. 

No entanto, o Art. 84 da Constituição Federal estabelece que: 

 

“Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
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VI – dispor, mediante decreto, sobre:  

a) Organização e funcionamento da administração federal, quando 

não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 

públicos;” 

 Prova disso é que outros Conselhos, como aquele criado no âmbito do SUS, 

bem como o Conselho de Educação, e o Conselho de Direitos Humanos foram 

implementados por meio de Leis, com atribuições claras e parâmetros para escolha 

de seus membros, a fim de que não haja favorecimento à qualquer grupo, seja ele 

governista ou representante da sociedade. 

 Necessário salientar que cada Conselho conta com suas peculiaridades, 

previstas em suas leis de criação e âmbito de atuação, conforme exemplos a seguir: 

 

LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990. 

 

Dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} 
e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

        Art. 1° O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990, contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com 
as seguintes instâncias colegiadas: 

        I - a Conferência de Saúde; e 

        II - o Conselho de Saúde. 

        § 1° A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a representação dos 
vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a 
formulação da política de saúde nos níveis correspondentes, convocada pelo Poder Executivo 
ou, extraordinariamente, por esta ou pelo Conselho de Saúde. 

        § 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado 
composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e 
usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na 
instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão 
homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo. 

        § 3° O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho Nacional de 
Secretários Municipais de Saúde (Conasems) terão representação no Conselho Nacional de 
Saúde. 

        § 4° A representação dos usuários nos Conselhos de Saúde e Conferências será paritária 
em relação ao conjunto dos demais segmentos. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.142-1990?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
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LEI Nº 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995. 

Conversão da MPv nº 1.159, de 1995  

Altera dispositivos da Lei nº 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, e dá outras 
providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1º Os arts. 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 7º O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras de Educação Básica e de 
Educação Superior, terá atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro 
de Estado da Educação e do Desporto, de forma a assegurar a participação da sociedade no 
aperfeiçoamento da educação nacional. 

§ 1º Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições que lhe forem conferidas 
por lei, compete: 

a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional de Educação; 

b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou modalidade de ensino; 

c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico dos problemas e deliberar 
sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas de ensino, especialmente no que diz respeito à 
integração dos seus diferentes níveis e modalidades; 

d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional, por iniciativa de seus conselheiros ou 
quando solicitado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto; 

e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal; 

f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da legislação educacional, no 
que diz respeito à integração entre os diferentes níveis e modalidade de ensino; 

 

A Lei nº 10.683/2003, sobre a qual o decreto diz se embasar, e que dispõe 

sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, prevê em seu 

Art. 1º, inciso I, que “À Secretaria-Geral da Presidência da República compete 

assistir direta e imediatamente ao presidente da República no desempenho de suas 

atribuições, especialmente: 

I – no relacionamento e articulação com as entidades da sociedade civil e na 

criação e implementação de instrumentos de consulta e participação popular 

de interesse do Poder Executivo.” 

 

Onde se lê “instrumentos de consulta e participação popular”, não se pode 

depreender que houve autorização legal para criar um sistema gigantesco que, por 

sua vez, cria órgãos em todos os Ministérios e na administração direta e indireta, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.131-1995?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Quadro/_Quadro%20Geral.htm#1159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm#art7
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pois tal iniciativa, além de controversa, iria de encontro ao que prevê a reserva legal 

do Art. 84, VI, a da Constituição Federal.  

Mais do que isso, os critérios para escolha e designação dos membros que 

representarão a “sociedade civil” carecem de clareza, de forma que não se sabe se 

o intuito do decreto não seria simplesmente cooptar os movimentos sociais e criar 

vários “Conselhões” tutelados pelo próprio Estado.  

Desde a edição do Decreto, várias dúvidas pairam no ar, especialmente 

porque hoje o Governo já pode fazer consultas populares e audiências com os 

movimentos sociais, sem necessitar desse enorme aparato administrativo, que 

certamente tornará as decisões bem mais lentas.  

Diante desse quadro, só nos resta o entendimento de que o Governo 

começa a tratar a participação social como método de governo, em franca 

concorrência com o Parlamento Brasileiro. Pelos motivos expostos, solicito aos 

nobres Pares o apoio para que a questão seja discutida por meio de lei, e que não 

aceitemos a imposição desse aparato por meio de simples Decreto. 

 

Sala das Sessões, em 2 de junho de 2014. 

 
 

Deputado RUBENS BUENO 
(PPS-PR) 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
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....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Presidente da República 

 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:  

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;  

II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 

administração federal;  

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição;  

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execução;  

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;  

VI – dispor, mediante decreto, sobre: (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar 

aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes 

diplomáticos;  

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 

Congresso Nacional;  

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;  

X - decretar e executar a intervenção federal;  

XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da 

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do País e solicitando as providências que 

julgar necessárias;  

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos 

instituídos em lei;  

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes 

da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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os cargos que lhes são privativos; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

23, de 1999) 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-

Geral da República, o presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, quando 

determinado em lei;  

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de Contas 

da União;  

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o 

Advogado-Geral da União;  

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII;  

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa 

Nacional;  

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso 

Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 

mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;  

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso Nacional;  

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;  

XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Constituição;  

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após 

a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior;  

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei;  

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62;  

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.  

Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições 

mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao 

Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limites 

traçados nas respectivas delegações.  

 

Seção III 

Da Responsabilidade do Presidente da República 

 

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:  

I - a existência da União;  

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 

Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;  

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;  

IV - a segurança interna do País;  

V - a probidade na administração;  

VI - a lei orçamentária;  

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.  

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as 

normas de processo e julgamento.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=344887&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=344887&PalavrasDestaque=
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 8.243, DE 23 DE MAIO DE 2014 
 

Institui a Política Nacional de Participação 

Social - PNPS e o Sistema Nacional de 

Participação Social - SNPS, e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º, 

caput, inciso I, e no art. 17 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 

DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica instituída a Política Nacional de Participação Social - PNPS, com o 

objetivo de fortalecer e articular os mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo e a 

atuação conjunta entre a administração pública federal e a sociedade civil. 

Parágrafo único.  Na formulação, na execução, no monitoramento e na avaliação 

de programas e políticas públicas e no aprimoramento da gestão pública serão considerados os 

objetivos e as diretrizes da PNPS. 

 

Art. 2º  Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - sociedade civil - o cidadão, os coletivos, os movimentos sociais 

institucionalizados ou não institucionalizados, suas redes e suas organizações; 

II - conselho de políticas públicas - instância colegiada temática permanente, 

instituída por ato normativo, de diálogo entre a sociedade civil e o governo para promover a 

participação no processo decisório e na gestão de políticas públicas; 

III - comissão de políticas públicas - instância colegiada temática, instituída por 

ato normativo, criada para o diálogo entre a sociedade civil e o governo em torno de objetivo 

específico, com prazo de funcionamento vinculado ao cumprimento de suas finalidades; 

IV - conferência nacional - instância periódica de debate, de formulação e de 

avaliação sobre temas específicos e de interesse público, com a participação de representantes 

do governo e da sociedade civil, podendo contemplar etapas estaduais, distrital, municipais ou 

regionais, para propor diretrizes e ações acerca do tema tratado; 

V - ouvidoria pública federal - instância de controle e participação social 

responsável pelo tratamento das reclamações, solicitações, denúncias, sugestões e elogios 

relativos às políticas e aos serviços públicos, prestados sob qualquer forma ou regime, com 

vistas ao aprimoramento da gestão pública; 

VI - mesa de diálogo - mecanismo de debate e de negociação com a participação 

dos setores da sociedade civil e do governo diretamente envolvidos no intuito de prevenir, 

mediar e solucionar conflitos sociais; 

VII - fórum interconselhos - mecanismo para o diálogo entre representantes dos 

conselhos e comissões de políticas públicas, no intuito de acompanhar as políticas públicas e 

os programas governamentais, formulando recomendações para aprimorar sua 

intersetorialidade e transversalidade; 
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VIII - audiência pública - mecanismo participativo de caráter presencial, 

consultivo, aberto a qualquer interessado, com a possibilidade de manifestação oral dos 

participantes, cujo objetivo é subsidiar decisões governamentais; 

IX - consulta pública - mecanismo participativo, a se realizar em prazo definido, 

de caráter consultivo, aberto a qualquer interessado, que visa a receber contribuições por 

escrito da sociedade civil sobre determinado assunto, na forma definida no seu ato de 

convocação; e 

X - ambiente virtual de participação social - mecanismo de interação social que 

utiliza tecnologias de informação e de comunicação, em especial a internet, para promover o 

diálogo entre administração pública federal e sociedade civil. 

Parágrafo único.  As definições previstas neste Decreto não implicam na 

desconstituição ou alteração de conselhos, comissões e demais instâncias de participação 

social já instituídos no âmbito do governo federal. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e 

sobre as transferências intergovernamentais de 

recursos financeiros na área da sáude e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n° 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder 

Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:  

I - a Conferência de Saúde; e  

II - o Conselho de Saúde.  

§ 1° A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a representação 

dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a 

formulação da política de saúde nos níveis correspondentes, convocada pelo Poder Executivo 

ou, extraordinariamente, por esta ou pelo Conselho de Saúde.  

§ 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado 

composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e 

usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na 

instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões 

serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo.  

§ 3° O Conselho Nacional de Secretários de Saúde - CONASS e o Conselho 

Nacional de Secretários Municipais de Saúde - CONASEMS terão representação no Conselho 

Nacional de Saúde.  

§ 4° A representação dos usuários nos Conselhos de Saúde e Conferências será 

paritária em relação ao conjunto dos demais segmentos.  
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§ 5° As Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde terão sua organização e 

normas de funcionamento definidas em regimento próprio, aprovadas pelo respectivo 

Conselho.  

 

Art. 2º Os recursos do Fundo Nacional de Saúde - FNS serão alocados como:  

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 

entidades, da administração direta e indireta;  

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder 

Legislativo e aprovados pelo Congresso Nacional;  

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde;  

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 

Municípios, Estados e Distrito Federal.  

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão a 

investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 

demais ações de saúde.  

 

Art. 3º Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados de 

forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de acordo com os 

critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990.  

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 

da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de recursos, 

exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo.  

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 

cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados.  

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 

serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso IV do art. 2° 

desta Lei.  

 

Art. 4º Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os Municípios, 

os Estados e o Distrito Federal deverão contar com:  

I - Fundo de Saúde;  

II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto n° 

99.438, de 7 de agosto de 1990;  

III - plano de saúde;  

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4° do art. 33 da 

Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990;  

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento;  

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários - PCCS, 

previsto o prazo de dois anos para sua implantação.  

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 

Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os recursos 

concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados ou pela União.  

 

Art. 5º É o Ministério da Saúde, mediante portaria do Ministro de Estado, 

autorizado a estabelecer condições para aplicação desta Lei.  

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 28 de dezembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República.  

 

FERNANDO COLLOR  

Alceni Guerra  

 

LEI Nº 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995 
 

Altera dispositivos da Lei nº 4.024, de 

20 de dezembro de 1961, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os arts. 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, passam 

a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 6º O Ministério da Educação e do Desporto exerce as 

atribuições do poder público federal em matéria de educação, cabendo-lhe 

formular e avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade do 

ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem.  

§ 1º No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do 

Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e 

das Câmaras que o compõem.  

§ 2º Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, 

com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam 

titulares e, quando convocados, farão jus a transporte, diárias e jetons de 

presença a serem fixados pelo Ministro de Estado da Educação e do 

Desporto.  

§ 3º O ensino militar será regulado por lei especial.  

§ 4º (VETADO)" 

 

"Art. 7º O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras 

de Educação Básica e de Educação Superior, terá atribuições normativas, 

deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do 

Desporto, de forma a assegurar a participação da sociedade no 

aperfeiçoamento da educação nacional.  

§ 1º Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições 

que lhe forem conferidas por lei, compete:  

a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano 

Nacional de Educação;   

b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou 

modalidade de ensino;   
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c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico 

dos problemas e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas de 

ensino, especialmente no que diz respeito à integração dos seus diferentes 

níveis e modalidades;   

d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional, por iniciativa 

de seus conselheiros ou quando solicitado pelo Ministro de Estado da 

Educação e do Desporto;   

e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do 

Distrito Federal;   

f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da 

legislação educacional, no que diz respeito à integração entre os diferentes 

níveis e modalidade de ensino;   

g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado 

da Educação e do Desporto.   

§ 2º O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a 

cada dois meses e suas Câmaras, mensalmente e, extraordinariamente, 

sempre que convocado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.  

§ 3º O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de 

seus membros, eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a 

reeleição imediata.  

§ 4º O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as 

sessões a que comparecer." 

 

"Art. 8º A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação 

Superior serão constituídas, cada uma, por doze conselheiros, sendo 

membros natos, na Câmara de Educação Básica, o Secretário de Educação 

Fundamental e na Câmara de Educação Superior, o Secretário de Educação 

Superior, ambos do Ministério da Educação e do Desporto e nomeados pelo 

Presidente da República.  

§ 1º A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo 

Presidente da República, sendo que, pelo menos a metade, obrigatoriamente, 

dentre os indicados em listas elaboradas especialmente para cada Câmara, 

mediante consulta a entidades da sociedade civil, relacionadas às áreas de 

atuação dos respectivos colegiados.  

§ 2º Para a Câmara de Educação Básica a consulta envolverá, 

necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e 

particulares, que congreguem os docentes, dirigentes de instituições de 

ensino e os Secretários de Educação dos Municípios, dos Estados e do 

Distrito Federal.  

§ 3º Para a Câmara de Educação Superior a consulta envolverá, 

necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e 

particulares, que congreguem os reitores de universidades, diretores de 

instituições isoladas, os docentes, os estudantes e segmentos representativos 

da comunidade científica.  

§ 4º A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da sociedade 

civil, deverá incidir sobre brasileiros de reputação ilibada, que tenham 

prestado serviços relevantes à educação, à ciência e à cultura.  
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§ 5º Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o Presidente 

da República levará em conta a necessidade de estarem representadas todas 

as regiões do país e as diversas modalidades de ensino, de acordo com a 

especificidade de cada colegiado.  

§ 6º Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permitida uma 

recondução para o período imediatamente subseqüente, havendo renovação 

de metade das Câmaras a cada dois anos, sendo que, quando da constituição 

do Conselho, metade de seus membros serão nomeados com mandato de 

dois anos.  

§ 7º Cada Câmara será presidida por um conselheiro escolhido por 

seus pares, vedada a escolha do membro nato, para mandato de um ano, 

permitida uma única reeleição imediata." 

 

"Art. 9º As Câmaras emitirão pareceres e decidirão, privativa e 

autonomamente, os assuntos a elas pertinentes, cabendo, quando for o caso, 

recurso ao Conselho Pleno.  

§ 1º São atribuições da Câmara de Educação Básica:   

a) examinar os problemas da educação infantil, do ensino 

fundamental, da educação especial e do ensino médio e tecnológico e 

oferecer sugestões para sua solução;   

b) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de 

avaliação dos diferentes níveis e modalidades mencionados na alínea 

anterior;   

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério 

da Educação e do Desporto;   

d) colaborar na preparação do Plano Nacional de Educação e 

acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação;   

e) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 

todos os assuntos relativos à educação básica;   

f) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do 

Distrito Federal, acompanhando a execução dos respectivos Planos de 

Educação;   

g) analisar as questões relativas à aplicação da legislação referente à 

educação básica;   

§ 2º São atribuições da Câmara de Educação Superior:   

a) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de 

avaliação da educação superior;   

b) oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de 

Educação e acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação;   

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério 

da Educação e do Desporto, para os cursos de graduação;   

d) deliberar sobre os relatórios encaminhados pelo Ministério da 

Educação e do Desporto sobre o reconhecimento de cursos e habilitações 

oferecidos por instituições de ensino superior, assim como sobre autorização 

prévia daqueles oferecidos por instituições não universitárias;   

e) deliberar sobre a autorização, o credenciamento e o 

recredenciamento periódico de instituições de educação superior, inclusive 
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de universidades, com base em relatórios e avaliações apresentados pelo 

Ministério da Educação e do Desporto;   

f) deliberar sobre os estatutos das universidades e o regimento das 

demais instituições de educação superior que fazem parte do sistema federal 

de ensino;   

g) deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de 

cursos de mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da Educação e 

do Desporto, com base na avaliação dos cursos;   

h) analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à 

educação superior;   

i) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto nos 

assuntos relativos à educação superior.   

§ 3º As atribuições constantes das alíneas d , e e f do parágrafo 

anterior poderão ser delegadas, em parte ou no todo, aos Estados e ao 

Distrito Federal.  

§ 4º O recredenciamento a que se refere a alínea e do § 2º deste 

artigo poderá incluir determinação para a desativação de cursos e 

habilitações." 

 

Art. 2º As deliberações e pronunciamentos do Conselho Pleno e das Câmaras 

deverão ser homologados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.  

Parágrafo único. No sistema federal de ensino, a autorização para o 

funcionamento, o credenciamento e o recredenciamento de universidade ou de instituição 

não-universitária, o reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por essas instituições, 

assim como a autorização prévia dos cursos oferecidos por instituições de ensino superior 

não-universitárias, serão tornados efetivos mediante ato do Poder Executivo, conforme 

regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.649, de 27/5/1998 e com nova redação dada 

pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003 
 

Dispõe sobre a organização da 

Presidência da República e dos Ministérios, e 

dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

 

Seção I 

Da Estrutura 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372115&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=392551&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=392551&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 1º A Presidência da República é constituída, essencialmente: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
I - pela Casa Civil; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida 

na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
II - pela Secretaria-Geral; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
III - pela Secretaria de Relações Institucionais; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
IV - pela Secretaria de Comunicação Social; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
V - pelo Gabinete Pessoal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
VI - pelo Gabinete de Segurança Institucional; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
VII - pela Secretaria de Assuntos Estratégicos; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
VIII - pela Secretaria de Políticas para as Mulheres; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
IX - pela Secretaria de Direitos Humanos; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
X - pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
XI - pela Secretaria de Portos; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 527, de 

18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
XII - pela Secretaria de Aviação Civil. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 527, 

de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
§ 1º Integram a Presidência da República, como órgãos de assessoramento 

imediato ao Presidente da República:  

I - o Conselho de Governo;  

II - o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social;  

III - o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;  

IV - o Conselho Nacional de Política Energética;  

V - o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte; 

VI - o Advogado-Geral da União;  

VII - a Assessoria Especial do Presidente da República;  

VIII - (Revogado pela Lei nº 11.497, de 28/6/2007) 

IX - (Revogado pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 

X - o Conselho de Aviação Civil. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

§ 2º Junto à Presidência da República funcionarão, como órgãos de consulta do 

Presidente da República:  

I - o Conselho da República;  

II - o Conselho de Defesa Nacional.  

§ 3º Integram ainda a Presidência da República:  

I - a Controladoria-Geral da União;  

II - (Revogado pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005)  

III - (Revogado pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 

IV - (Revogado pela Lei nº 11.958, de 26/6/2009)  

V - (Revogado pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-527-18-marco-2011-610358-publicacaooriginal-132058-pe.html
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-527-18-marco-2011-610358-publicacaooriginal-132058-pe.html
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VI - (Revogado pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 

VII - (Revogado pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 

XIII - pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.792, de 28/3/2013) 
 

Seção II 

Das Competências e da Organização 

 

Art. 2º À Casa Civil da Presidência da República compete:  

I - assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de 

suas atribuições, especialmente:  

a) na coordenação e na integração das ações do Governo; 

b) na verificação prévia da constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais; 

c) na análise do mérito, da oportunidade e da compatibilidade das propostas, 

inclusive das matérias em tramitação no Congresso Nacional, com as diretrizes 

governamentais; 

d) na avaliação e monitoramento da ação governamental e da gestão dos órgãos e 

entidades da administração pública federal; 

II - promover a publicação e a preservação dos atos oficiais.  

Parágrafo único. A Casa Civil tem como estrutura básica:  

I - o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da Amazônia;  

II - a Imprensa Nacional;  

III - o Gabinete;  

IV - a Secretaria-Executiva; e  

V - até 3 (três) Subchefias. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.462, de 

4/8/2011) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N.º 1.494, DE 2014 

(Do Sr. Alfredo Kaefer) 
 

Susta os efeitos do Decreto federal nº 8.243, de 23 de maio de 2014, 
que "institui a Política Nacional de Participação Social - PNPS e o 
Sistema Nacional de Participação Social - SNPS, e dá outras 
providências".  
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PDC 1.491/2014 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
 
Art. 1º. Ficam sustados os efeitos do Decreto federal nº 8.243, de 23 de maio de 

2014, que “institui a Política Nacional de Participação Social - PNPS e o Sistema 
Nacional de Participação - SNPS, e dá outras providências”.  
 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Foi publicado no Diário Oficial da União no dia 26/05/2014, o Decreto federal nº 
8.243, de 23 de maio de 2014, que “institui a Política Nacional de Participação Social - 
PNPS e o Sistema Nacional de Participação - SNPS, e dá outras providências”, editado 
pela Presidente da República, no uso de suas atribuições constitucionais relativas à 
edição de decretos e à organização da Administração pública federal.  
 

No art. 1º, do decreto dispõe que “fica instituída a Política Nacional de 
Participação Social - PNPS, com o objetivo de fortalecer e articular os mecanismos e as 
instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a administração pública 
federal e a sociedade civil”.  
 

Já no seu no seu  art. 2º, estabelece o que é sociedade civil .E no seu art. 3º 
reconhece a participação social como direito do cidadão e expressão de sua autonomia, 
reconhece que se trata da ampliação dos mecanismos de controle social.  

 
Em seu art. 4º, inc. VIII, afirma ser objetivo da Política incentivar e promover 

ações e programas de apoio institucional, formação e qualificação em participação 
social para agentes públicos e sociedade civil. 
 

Nesta etapa, resta patente a prevalência do direito à participação daqueles considerados 

pelo Governo como sociedade civil ou movimentos sociais, com incentivo à sua formação.  

O cidadão comum, não afeto a este ativismo social, fica relegado ao segundo plano dentro 

da organização política prevista no referido Decreto.  

 

Para finalizar o art. 5º determina que “os órgãos e entidades da administração pública 

federal direta e indireta deverão, respeitadas as especificidades de cada caso, considerar as 

instâncias e os mecanismos de participação social, previstos neste Decreto, para a formulação, a 

execução, o monitoramento e a avaliação de seus programas e políticas públicas”, sendo que sua 

implantação será acompanhada pela Secretaria Geral da Presidência da República.  

 

Neste ponto, cumpre ressaltar os riscos aos quais as políticas públicas passam a 
se submeter, ante a necessária oitiva das decisões tomadas no âmbito do aberrante 
“sistema de participação social”, de que trata o ato questionado. 
 
Tratamos aqui maneira absolutamente clara qual a intenção do Governo Federal: em 
extinguir o Regime de Democracia representativa.  
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Devemos levar em conta que a Carta da República já disponibiliza os instrumentos que 
asseguram a participação de qualquer cidadão brasileiro nas decisões políticas. 
 
Impedindo assim acesso amplo e irrestrito de todo cidadão, garantido, entre outros 
dispositivos, pelo art. 14 da Carta Magna, que reza: “A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal, e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos e nos 
termos da lei, mediante: 
 
I- plebiscito;  
II- II – referendo;  
III- III - iniciativa popular.”. 
 
O decreto presidencial contraria a Constituição Federal e as prerrogativas do 
Congresso. “É uma invasão à esfera de competência do Parlamento brasileiro e uma 
afronta à ordem constitucional do país.  
 
A democracia se dá por meio dos seus representantes no Congresso, legitimamente 
eleitos”,  
 
Desse modo, buscamos o apoio dos nobres colegas parlamentares no sentido de aprovar o 

presente Projeto de Decreto Legislativo editado em afronta às prerrogativas do Congresso 

Nacional. 

 

 Sala das Sessões, em 05 de junho de 2014. 
 

 

Alfredo Kaefer 
 

Deputado Federal 
 

PSDB/PR 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO Nº 8.243, DE 23 DE MAIO DE 2014 
 

 

Institui a Política Nacional de Participação 

Social - PNPS e o Sistema Nacional de 

Participação Social - SNPS, e dá outras 

providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º, 

caput, inciso I, e no art. 17 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003,  
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DECRETA:  

 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Participação Social - PNPS, com o 

objetivo de fortalecer e articular os mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo e a 

atuação conjunta entre a administração pública federal e a sociedade civil.  

 

Parágrafo único. Na formulação, na execução, no monitoramento e na avaliação 

de programas e políticas públicas e no aprimoramento da gestão pública serão considerados os 

objetivos e as diretrizes da PNPS.  

 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se:  

 

I - sociedade civil - o cidadão, os coletivos, os movimentos sociais 

institucionalizados ou não institucionalizados, suas redes e suas organizações;  

 

II - conselho de políticas públicas - instância colegiada temática permanente, 

instituída por ato normativo, de diálogo entre a sociedade civil e o governo para promover a 

participação no processo decisório e na gestão de políticas públicas;  

 

III - comissão de políticas públicas - instância colegiada temática, instituída por 

ato normativo, criada para o diálogo entre a sociedade civil e o governo em torno de objetivo 

específico, com prazo de funcionamento vinculado ao cumprimento de suas finalidades;  

 

IV - conferência nacional - instância periódica de debate, de formulação e de 

avaliação sobre temas específicos e de interesse público, com a participação de representantes 

do governo e da sociedade civil, podendo contemplar etapas estaduais, distrital, municipais ou 

regionais, para propor diretrizes e ações acerca do tema tratado;  

 

V - ouvidoria pública federal - instância de controle e participação social 

responsável pelo tratamento das reclamações, solicitações, denúncias, sugestões e elogios 

relativos às políticas e aos serviços públicos, prestados sob qualquer forma ou regime, com 

vistas ao aprimoramento da gestão pública;  

 

VI - mesa de diálogo - mecanismo de debate e de negociação com a participação 

dos setores da sociedade civil e do governo diretamente envolvidos no intuito de prevenir, 

mediar e solucionar conflitos sociais;  

 

VII - fórum interconselhos - mecanismo para o diálogo entre representantes dos 

conselhos e comissões de políticas públicas, no intuito de acompanhar as políticas públicas e 

os programas governamentais, formulando recomendações para aprimorar sua 

intersetorialidade e transversalidade;  

 

VIII - audiência pública - mecanismo participativo de caráter presencial, 

consultivo, aberto a qualquer interessado, com a possibilidade de manifestação oral dos 

participantes, cujo objetivo é subsidiar decisões governamentais;  
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IX - consulta pública - mecanismo participativo, a se realizar em prazo definido, 

de caráter consultivo, aberto a qualquer interessado, que visa a receber contribuições por 

escrito da sociedade civil sobre determinado assunto, na forma definida no seu ato de 

convocação; e  

 

X - ambiente virtual de participação social - mecanismo de interação social que 

utiliza tecnologias de informação e de comunicação, em especial a internet, para promover o 

diálogo entre administração pública federal e sociedade civil.  

 

Parágrafo único. As definições previstas neste Decreto não implicam na 

desconstituição ou alteração de conselhos, comissões e demais instâncias de participação 

social já instituídos no âmbito do governo federal.  

 

Art. 3º São diretrizes gerais da PNPS:  

 

I - reconhecimento da participação social como direito do cidadão e expressão de 

sua autonomia;  

 

II - complementariedade, transversalidade e integração entre mecanismos e 

instâncias da democracia representativa, participativa e direta;  

 

III - solidariedade, cooperação e respeito à diversidade de etnia, raça, cultura, 

geração, origem, sexo, orientação sexual, religião e condição social, econômica ou de 

deficiência, para a construção de valores de cidadania e de inclusão social;  

 

IV - direito à informação, à transparência e ao controle social nas ações públicas, 

com uso de linguagem simples e objetiva, consideradas as características e o idioma da 

população a que se dirige;  

 

V - valorização da educação para a cidadania ativa;  

 

VI - autonomia, livre funcionamento e independência das organizações da 

sociedade civil; e  

 

VII - ampliação dos mecanismos de controle social.  

 

Art. 4º São objetivos da PNPS, entre outros:  

 

I - consolidar a participação social como método de governo; 

 

II - promover a articulação das instâncias e dos mecanismos de participação 

social;  

 

III - aprimorar a relação do governo federal com a sociedade civil, respeitando a 

autonomia das partes;  
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IV - promover e consolidar a adoção de mecanismos de participação social nas 

políticas e programas de governo federal;  

 

V - desenvolver mecanismos de participação social nas etapas do ciclo de 

planejamento e orçamento;  

 

VI - incentivar o uso e o desenvolvimento de metodologias que incorporem 

múltiplas formas de expressão e linguagens de participação social, por meio da internet, com 

a adoção de tecnologias livres de comunicação e informação, especialmente, softwares e 

aplicações, tais como códigos fonte livres e auditáveis, ou os disponíveis no Portal do 

Software Público Brasileiro;  

 

VII - desenvolver mecanismos de participação social acessíveis aos grupos sociais 

historicamente excluídos e aos vulneráveis;  

 

VIII - incentivar e promover ações e programas de apoio institucional, formação e 

qualificação em participação social para agentes públicos e sociedade civil; e  

 

IX - incentivar a participação social nos entes federados.  

 

Art. 5º Os órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta 

deverão, respeitadas as especificidades de cada caso, considerar as instâncias e os 

mecanismos de participação social, previstos neste Decreto, para a formulação, a execução, o 

monitoramento e a avaliação de seus programas e políticas públicas.  

 

§ 1º Os órgãos e entidades referidos no caput elaborarão, anualmente, relatório de 

implementação da PNPS no âmbito de seus programas e políticas setoriais, observadas as 

orientações da Secretaria-Geral da Presidência da República.  

 

§ 2º A Secretaria-Geral da Presidência da República elaborará e publicará 

anualmente relatório de avaliação da implementação da PNPS no âmbito da administração 

pública federal.  

 

Art. 6º São instâncias e mecanismos de participação social, sem prejuízo da 

criação e do reconhecimento de outras formas de diálogo entre administração pública federal 

e sociedade civil:  

 

I - conselho de políticas públicas;  

 

II - comissão de políticas públicas;  

 

III - conferência nacional; 

 

IV - ouvidoria pública federal;  

 

V - mesa de diálogo;  
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VI - fórum interconselhos;  

 

VII - audiência pública;  

 

VIII - consulta pública; e  

 

IX - ambiente virtual de participação social.  

 

Art. 7º O Sistema Nacional de Participação Social - SNPS, coordenado pela 

Secretaria-Geral da Presidência da República, será integrado pelas instâncias de participação 

social previstas nos incisos I a IV do art. 6º deste Decreto, sem prejuízo da integração de 

outras formas de diálogo entre a administração pública federal e a sociedade civil.  

 

Parágrafo único. A Secretaria-Geral da Presidência da República publicará a 

relação e a respectiva composição das instâncias integrantes do SNPS.  

 

Art. 8º Compete à Secretaria-Geral da Presidência da República:  

 

I - acompanhar a implementação da PNPS nos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta e indireta;  

 

II - orientar a implementação da PNPS e do SNPS nos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta e indireta;  

 

III - realizar estudos técnicos e promover avaliações e sistematizações das 

instâncias e dos mecanismos de participação social definidos neste Decreto;  

 

IV - realizar audiências e consultas públicas sobre aspectos relevantes para a 

gestão da PNPS e do SNPS; e  

 

V - propor pactos para o fortalecimento da participação social aos demais entes da 

federação.  

 

Art. 9º Fica instituído o Comitê Governamental de Participação Social - CGPS, 

para assessorar a Secretaria-Geral da Presidência da República no monitoramento e na 

implementação da PNPS e na coordenação do SNPS.  

 

§ 1º O CGPS será coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da República, 

que dará o suporte técnico-administrativo para seu funcionamento.  

 

§ 2º Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 

República disporá sobre seu funcionamento.  

 

Art. 10. Ressalvado o disposto em lei, na constituição de novos conselhos de 

políticas públicas e na reorganização dos já constituídos devem ser observadas, no mínimo, as 

seguintes diretrizes:  
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I - presença de representantes eleitos ou indicados pela sociedade civil, 

preferencialmente de forma paritária em relação aos representantes governamentais, quando a 

natureza da representação o recomendar; 

 

II - definição, com consulta prévia à sociedade civil, de suas atribuições, 

competências e natureza;  

 

III - garantia da diversidade entre os representantes da sociedade civil; 

 

IV - estabelecimento de critérios transparentes de escolha de seus membros;  

 

V - rotatividade dos representantes da sociedade civil;  

 

VI - compromisso com o acompanhamento dos processos conferenciais relativos 

ao tema de sua competência; e  

 

VII - publicidade de seus atos.  

 

§ 1º A participação dos membros no conselho é considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada.  

 

§ 2º A publicação das resoluções de caráter normativo dos conselhos de natureza 

deliberativa vincula-se à análise de legalidade do ato pelo órgão jurídico competente, em 

acordo com o disposto na Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993.  

 

§ 3º A rotatividade das entidades e de seus representantes nos conselhos de 

políticas públicas deve ser assegurada mediante a recondução limitada a lapso temporal 

determinado na forma dos seus regimentos internos, sendo vedadas três reconduções 

consecutivas.  

 

§ 4º A participação de dirigente ou membro de organização da sociedade civil que 

atue em conselho de política pública não configura impedimento à celebração de parceria com 

a administração pública.  

 

§ 5º Na hipótese de parceira que envolva transferência de recursos financeiros de 

dotações consignadas no fundo do respectivo conselho, o conselheiro ligado à organização 

que pleiteia o acesso ao recurso fica impedido de votar nos itens de pauta que tenham 

referência com o processo de seleção, monitoramento e avaliação da parceria.  

 

Art. 11. Nas comissões de políticas públicas devem ser observadas, no mínimo, as 

seguintes diretrizes:  

 

I - presença de representantes eleitos ou indicados pela sociedade civil;  

 

II - definição de prazo, tema e objetivo a ser atingido;  

 

III - garantia da diversidade entre os representantes da sociedade civil;  
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IV - estabelecimento de critérios transparentes de escolha de seus membros; e  

 

V - publicidade de seus atos.  

 

Art. 12. As conferências nacionais devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes:  

 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando seus 

objetivos e etapas;  

 

II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes;  

 

III - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados 

governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil;  

 

IV - integração entre etapas municipais, estaduais, regionais, distrital e nacional, 

quando houver;  

 

V - disponibilização prévia dos documentos de referência e materiais a serem 

apreciados na etapa nacional;  

 

VI - definição dos procedimentos metodológicos e pedagógicos a serem adotados 

nas diferentes etapas;  

 

VII - publicidade de seus resultados;  

 

VIII - determinação do modelo de acompanhamento de suas resoluções; e  

 

IX - indicação da periodicidade de sua realização, considerando o calendário de 

outros processos conferenciais.  

 

Parágrafo único. As conferências nacionais serão convocadas por ato normativo 

específico, ouvido o CGPS sobre a pertinência de sua realização.  

 

Art. 13. As ouvidorias devem observar as diretrizes da Ouvidoria-Geral da União 

da Controladoria-Geral da União nos termos do art. 14, caput, inciso I, do Anexo I ao Decreto 

nº 8.109, de 17 de setembro de 2013.  

 

Art. 14. As mesas de diálogo devem observar, no mínimo, as seguintes diretrizes:  

 

I - participação das partes afetadas;  

 

II - envolvimento dos representantes da sociedade civil na construção da solução 

do conflito;  

 

III - prazo definido de funcionamento; e  
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IV - acompanhamento da implementação das soluções pactuadas e obrigações 

voluntariamente assumidas pelas partes envolvidas.  

 

Parágrafo único. As mesas de diálogo criadas para o aperfeiçoamento das 

condições e relações de trabalho deverão, preferencialmente, ter natureza tripartite, de 

maneira a envolver representantes dos empregados, dos empregadores e do governo.  

 

Art. 15. Os fóruns interconselhos devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes:  

 

I - definição da política ou programa a ser objeto de debate, formulação e 

acompanhamento;  

 

II - definição dos conselhos e organizações da sociedade civil a serem convidados 

pela sua vinculação ao tema;  

 

III - produção de recomendações para as políticas e programas em questão; e  

 

IV - publicidade das conclusões.  

 

Art. 16. As audiências públicas devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes:  

 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificado seu 

objeto, metodologia e o momento de realização;  

 

II - livre acesso aos sujeitos afetados e interessados;  

 

III - sistematização das contribuições recebidas;  

 

IV - publicidade, com ampla divulgação de seus resultados, e a disponibilização 

do conteúdo dos debates; e  

 

V - compromisso de resposta às propostas recebidas.  

 

Art. 17. As consultas públicas devem observar, no mínimo, as seguintes diretrizes:  

 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando seu 

objeto, metodologia e o momento de realização;  

 

II - disponibilização prévia e em tempo hábil dos documentos que serão objeto da 

consulta em linguagem simples e objetiva, e dos estudos e do material técnico utilizado como 

fundamento para a proposta colocada em consulta pública e a análise de impacto regulatório, 

quando houver;  

 

III - utilização da internet e de tecnologias de comunicação e informação;  
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IV - sistematização das contribuições recebidas;  

 

V - publicidade de seus resultados; e  

 

VI - compromisso de resposta às propostas recebidas.  

 

Art. 18. Na criação de ambientes virtuais de participação social devem ser 

observadas, no mínimo, as seguintes diretrizes:  

 

I - promoção da participação de forma direta da sociedade civil nos debates e 

decisões do governo;  

 

II - fornecimento às pessoas com deficiência de todas as informações destinadas 

ao público em geral em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de 

deficiência;  

 

III - disponibilização de acesso aos termos de uso do ambiente no momento do 

cadastro;  

 

IV - explicitação de objetivos, metodologias e produtos esperados;  

 

V - garantia da diversidade dos sujeitos participantes;  

 

VI - definição de estratégias de comunicação e mobilização, e disponibilização de 

subsídios para o diálogo;  

 

VII - utilização de ambientes e ferramentas de redes sociais, quando for o caso;  

 

VIII - priorização da exportação de dados em formatos abertos e legíveis por 

máquinas;  

 

IX - sistematização e publicidade das contribuições recebidas;  

 

X - utilização prioritária de softwares e licenças livres como estratégia de estímulo 

à participação na construção das ferramentas tecnológicas de participação social; e  

 

XI - fomento à integração com instâncias e mecanismos presenciais, como 

transmissão de debates e oferta de oportunidade para participação remota.  

 

Art. 19. Fica instituída a Mesa de Monitoramento das Demandas Sociais, instância 

colegiada interministerial responsável pela coordenação e encaminhamento de pautas dos 

movimentos sociais e pelo monitoramento de suas respostas.  

 

§ 1º As reuniões da Mesa de Monitoramento serão convocadas pela Secretaria-

Geral da Presidência da República, sendo convidados os Secretários-Executivos dos 

ministérios relacionados aos temas a serem debatidos na ocasião.  
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§ 2º Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 

República disporá sobre as competências específicas, o funcionamento e a criação de 

subgrupos da instância prevista no caput.  

 

Art. 20. As agências reguladoras observarão, na realização de audiências e 

consultas públicas, o disposto neste Decreto, no que couber.  

 

Art. 21. Compete à Casa Civil da Presidência da República decidir sobre a ampla 

divulgação de projeto de ato normativo de especial significado político ou social nos termos 

do art. 34, caput, inciso II, do Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002.  

 

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 23 de maio de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Miriam Belchior  

Gilberto Carvalho  

Jorge Hage Sobrinho  

 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 N.º 1.495, DE 2014 

(Do Sr. Bernardo Santana de Vasconcellos) 
 

Susta a aplicação do disposto no Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 
2014, que institui a Política Nacional de Participação Social - PNPS e o 
Sistema Nacional de Participação Social - SNPS e dá outras 
providências.  
 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PDC 1.491/2014.  
 

 
 

O Congresso Nacional decreta:  
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  Art. 1º Fica sustada a aplicação do disposto no Decreto nº 8.243, de 23 de 

maio de 2014, que institui a Política Nacional de Participação Social – PNPS e o Sistema 

Nacional de Participação Social – SNPS e dá outras providências.  

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

  Nos termos do art. 49, inciso V, da Constituição Federal c/c art. 24, inciso 

XII e §2º do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, propõe-se a sustação do 

Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014, que institui a Política Nacional de Participação 

Social – PNPS e o Sistema Nacional de Participação Social – SNPS e dá outras 

providências.  

 

Ao pretender regulamentar dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 

2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministros, e dá 

outras providências, em especial o art. 3º que trata das atribuições da Secretaria-Geral da 

Presidência da República e o art. 17 que trata da Controladoria-Geral da União, a 

Presidenta da República acabou: 

 

1. por instituir, por meio de decreto, uma nova política pública de 

participação social denominada “Política Nacional de Participação 

Social - PNPS” e, consequentemente, um novo sistema de participação 

social denominado “Sistema Nacional de Participação Social – SNPS”; 

 

2. por fazer, por meio de decreto, uma reestruturação administrativa, 

com a criação/instituição de novos “órgãos” integrantes da 

administração federal, os quais foram nominados como “instâncias 

colegiadas temáticas”, nestes incluídos o “conselho de políticas 

públicas” e a “comissão de políticas públicas”;  como “instância de 

controle e participação social” nome conferido à nova “ouvidoria 

pública federal”; como “instância colegiada interministerial” nome 

conferido à “Mesa de Monitoramento de Demandas Sociais” e por fim, 

o “Comitê Governamental de Participação Social – CGPS” 

 

Não restam dúvidas de que a matéria versada no citado Decreto vai além da 

regulamentação das atribuições da Secretaria-Geral da Presidência da República e da 

Controladoria-Geral da União, bem como tampouco se limita a dispor sobre a organização 

e funcionamento da administração federal sem criar nenhum órgão público, como reza o 

art. 84, VI, alínea “a” da CF/88.  
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A instituição de políticas públicas, bem como a criação, alteração e 

atribuição de novas funções aos órgãos da administração pública federal são matérias 

submetidas a processo legislativo, no exercício da função primária do Parlamento. Por se 

tratar de matéria de interesse e de maior vivência e proximidade pela administração 

pública, coube ao Constituinte conferir ao Presidente da República a competência de dar, 

privativamente, início ao processo legislativo – iniciativa privativa.  

 

Cumpre ressaltar que a iniciativa privativa para dar início ao processo 

legislativo de formulação de política pública e de criação de novos órgãos na 

administração pública federal, não se confunde com poder de legislar sobre a matéria, 

abarcando para si a função primária própria do Parlamento. 

    

Assim, no presente caso, a Presidenta da República, ao editar o decreto sob 

análise, acabou por exorbitar o poder regulamentar, exercendo indevidamente atribuição 

legiferante própria do Parlamento, impondo-se, desta feita, ao Congresso Nacional exercer 

o seu poder-dever, dentro da esfera de sua competência exclusiva, de sustar o ato 

normativo exorbitante. 

 

Considerando que compete também ao Congresso Nacional fiscalizar e 

controlar os atos do Poder Executivo, deve este zelar pelo regular exercício da 

Administração Pública Federal. Sob este enfoque, o Poder Legislativo, como será 

oportunamente tratado neste instrumento, deve cercear todo e qualquer ato normativo que 

possa conduzir a um entendimento equivocado de que a Presidenta da República, em pleno 

ano eleitoral e na qualidade de pré-candidata à reeleição presidencial, esteja praticando 

conduta vedada ao agente público, por meio da criação de toda uma nova estrutura 

administrativa voltada para uma proximidade diferenciada com cidadãos/eleitores que 

coloque em risco a igualdade de oportunidades entre os demais candidatos ao mesmo 

pleito eleitoral. 

 

Da formulação de políticas públicas e da criação de novos órgãos administrativos 

 

Como se extrai do brilhante trabalho de autoria do Consultor João Trindade 

Cavalcante Filho, intitulado “Limites da Iniciativa Parlamentar sobre políticas públicas”, 

do Núcleo de Estudos e Pesquisas da Consultoria Legislativa do Senado Federal, publicado 

em fevereiro/2013: 

 

Políticas Públicas, em uma definição concisa, trazida por Maria Paula Dallari 

Bucci, in ‘Direito Administrativo e Políticas Públicas’, editora Saraiva, ano 2006, 

p. 241, seriam “programas de ação governamental visando a coordenar os 

meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de 

objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados. 

 

Sob este contexto, pondera o ilustre consultor legislativo que “alguns 

elementos são centrais nessa definição: o fato de que a política pública é um programa, isto 

é, um conjunto coordenado de ações; a adjetivação de que se trata de ações 
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governamentais, ou seja, levadas a cabo, ao menos prioritariamente, pelo Estado; e, por 

fim, os objetivos, que devem ser socialmente relevantes.”  

 

  Neste sentido, “a formulação de uma política pública consiste mais em 

estabelecer uma conexão entre as atribuições de órgãos já existentes, de modo a efetivar 

um direito social. Dessa maneira, quando se diz que a formulação de políticas públicas 

é atividade prioritariamente atribuída ao Legislativo, não se está conferindo ao 

legislador a tarefa de necessariamente criar novos órgãos, mas principalmente de criar 

programas para racionalizar a atuação governamental e assegurar a realização de 

direitos constitucionalmente assegurados.” (p.22) (grifo nosso) 

 

  Portanto, a instituição de uma política pública deve obedecer ao rito 

processual legislativo independentemente de resultar na criação ou não de novos órgãos ou 

de simplesmente se atribuir novas funções aos já existentes. No presente caso, cumpre 

ressaltar que o decreto exorbitante, não só a institui uma nova política pública, mas 

também cria novos órgãos para aparelhar todo um sistema criado especificamente para 

operacionaliza-la.  

  

Ainda neste diapasão, elucida o Consultor:  

 

Com efeito, embora o constituinte de 1988 não se tenha comprometido 

com uma visão de independência e harmonia dos órgãos da soberania à 

moda de Montesquieu (ou da leitura que tradicionalmente se faz d’O 

Espírito das Leis) não obstante a atualidade mostre uma verdadeira 

reorganização das funções estatais para além do tradicional modelo 

tripartite, é inegável a importância do preceito do art. 2º como garantia 

do Estado de Direito e dos direitos fundamentais. 

Na realidade, a própria formulação de políticas – em geral – é 

tarefa atrelada à função legislativa. Desde que se superou o 

paradigma liberal do Estado de Direito, em que a política era 

considerada um elemento fora do Direito, pela formulação do chamado 

Estado Democrático (e Constitucional) de Direito, que se reconhece o 

exercício da função política por meio de um entrelaçamento entre 

Legislativo e Executivo.  

Nuno Piçarra, ao comentar as novas conformações do princípio da 

separação de poderes, afirma que a função política abrange a 

orientação e a direcção da sociedade política em geral, a determinação 

do interesse público, a interpretação dos fins do Estado, a fixação de 

suas tarefas e a escolha dos meios (...) adequados para as realizar.  

Para exercer essa tarefa, exige-se um entrelaçamento e uma atuação 

conjunta entre Legislativo e Executivo, numa verdadeira conexão de 

funções legislativas, regulamentares, planificadoras, administrativas e 

militares.  

Em um contexto como esse, cabe ao Legislativo formular as 

políticas públicas, ao menos em linhas gerais, e ao Executivo cabe 

operacionalizá-las, concretizando os objetivos traçados pelo 

legislador. Obviamente, a dinâmica dessa interação é, como vimos, 
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muito mais matizada, mas esse pode ser apontado como um esquema 

geral. Nesse mesmo sentido, Maria Paula Dallari Bucci afirma ser 

relativamente tranquila a ideia de que as grandes linhas das políticas 

públicas, as diretrizes, os objetivos, são opções políticas que cabem 

aos representantes do povo, e, portanto, ao Poder Legislativo, que as 

organiza sob a forma de leis. E o Ministro Celso de Mello, ao decidir 

monocraticamente a Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) nº 45/DF, registrou que a atribuição de 

formular e de implementar políticas (...) reside, primariamente, nos 

Poderes Legislativo e Executivo. (pp. 26 e 27) (grifo nosso) 

 

Ora, resta cristalino que a formulação de políticas públicas compreende 

atribuição prioritariamente legislativa, visto tratar-se a política de uma atuação 

governamental que repercute diretamente na esfera privada face aos objetivos 

politicamente traçados pelo Poder Executivo como de relevância social. É notório, 

portanto, que a política pública sempre trará uma inovação ao mundo jurídico, e, somente a 

lei tem o poder/condão de inovar na ordem jurídica, criando, modificando ou extinguindo 

relações e/ou situações preexistentes. Ademais, como bem reza a Carta Magna, em seu art. 

5º, II, “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 

lei”. 

 

Para tanto, cumpre reiterar que o cerne da discussão tratada no enriquecedor 

trabalho parcialmente transcrito, não versa sobre a competência legiferante do Parlamento 

na formulação de políticas públicas, por ser assunto já vencido e consolidado. A discussão 

gira em torno da possibilidade de se ter uma iniciativa parlamentar para fins de instituição 

de tais políticas, uma vez que a iniciativa seria privativa do Presidente da República. 

 

Sob este tema, oportuno transcrever conclusão exarada pelo Consultor, no 

aludido trabalho, p. 12: 

 

Por outro lado, é preciso analisar as hipóteses de iniciativa privativa 

– notadamente as que subtraem a iniciativa ao Legislativo – em 

consonância com o princípio hermenêutico da conformidade funcional, 

de forma que o intérprete não pode chegar a um resultado que 

subverta ou perturbe o esquema organizatório funcional 

constitucionalmente estabelecido.  

Todos esses fatores levam a uma conclusão inarredável: as hipóteses 

de iniciativa privativa devem ser interpretadas de forma restritiva, 

não apenas no sentido de que a enumeração constitucional é 

taxativa, mas também – e principalmente – porque não se deve 

ampliar, por via interpretativa, o alcance de seus dispositivos. (grifo 

nosso) 

 

Oportuno, ainda, transcrever entendimento firmado pelo Tribunal Pleno do 

STF: 

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não 

se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em 
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que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo 

legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional 

explícita e inequívoca. (STF, Pleno, ADI-MC nº 724/RS, Relator 

Ministro Celso de Mello, DJ de 22.4.2001) (grifo nosso) 

  

  Ora, se o STF consolida entendimento sobre a impossibilidade de presunção 

e interpretação extensiva de matérias de iniciativa privativa, visto estas implicarem em 

limitação do poder de instauração do poder legislativo, o que dizer quando o Presidente da 

República, mais do que extrapolar os limites de sua iniciativa privativa, afronta o próprio 

processo legislativo e o  Parlamento, ao legiferar em causa própria via Decreto? 

 

  E no que tange ao princípio que rege o poder regulamentar atribuído ao 

Presidente da República, assim se manifesta José Afonso da Silva (em Curso de Direito 

Constitucional Positivo, Malheiros Editores, São Paulo, 32ª ed., 2008, pp.425-426):  

 

O princípio é o de que o poder regulamentar consiste num poder 

administrativo no exercício de função normativa subordinada, 

qualquer que seja seu objeto. Significa dizer que se trata de poder 

limitado. Não é poder legislativo; não pode, pois, criar 

normatividade que inove a ordem jurídica. Seus limites naturais 

situam-se no âmbito da competência exclusiva e administrativa, onde se 

insere. Ultrapassar esses limites importa em abuso de poder, em 

usurpação de competência, tornando-se írrito o regulamento dele 

proveniente. (grifo nosso) 

 

Da criação de órgãos similares aos já existentes na administração federal 

 

  Não restam dúvidas de que o decreto exorbitante ainda cria, de forma sutil, 

órgãos sob uma denominação de “instâncias colegiadas”, “ouvidoria pública federal”, entre 

outros.  

 

  Ressalte-se que tais órgãos são semelhantes aos já existentes na estrutura 

administrativa – vinculados à Secretaria Nacional de Articulação Social da Secretaria-

Geral da Presidência da República, o que levou inclusive à necessidade de se expressar no 

parágrafo único do art. 2º do citado decreto que “as definições previstas neste Decreto 

não implicam na desconstituição ou alteração dos conselhos, comissões e demais 

instâncias de participação social já instituídos no âmbito do governo federal”. 

 

  Para fins de elucidação, seguem trechos extraídos do site oficial da 

Secretaria Nacional de Articulação Social (http://www.secretariageral.gov.br/art_social) 

 

 Compete à Secretaria Nacional de Articulação Social coordenar e 

articular as relações políticas do governo com os diferentes segmentos 

da sociedade civil; propor e apoiar novos instrumentos de participação 

social; definir e desenvolver metodologia para coleta de dados com a 

finalidade de subsidiar o acompanhamento das ações do governo em 

seu relacionamento com a sociedade civil; cooperar com os 

http://www.secretariageral.gov.br/art_social
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movimentos sociais na articulação das agendas e ações que fomentem o 

diálogo, a participação social e a educação popular; articular, fomentar 

e apoiar processos educativo-formativos, em conjunto com os 

movimentos sociais, no âmbito das políticas públicas do Governo 

federal e exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo 

Ministro de Estado ou Secretário-Executivo.  

A Secretaria Nacional de Articulação Social é dividida em três 

Departamentos cujas atribuições são:  

Departamento de Diálogos Sociais: Compete fomentar e articular o 

diálogo entre os diferentes segmentos da sociedade civil e os órgãos 

governamentais; encaminhar aos órgãos governamentais competentes as 

demandas sociais que lhes sejam apresentadas, bem como monitorar a 

sua apreciação e fomentar a interação entre sociedade e órgãos 

governamentais nos estados e municípios.  

Departamento de Participação Social: Compete propor a criação e a 

articulação de formas de consulta e participação social na gestão 

pública; desenvolver estudos e pesquisas sobre participação social e 

diálogos sociais; articular e propor a sistematização da participação 

social no âmbito governamental; fomentar a intersetorialidade e a 

integração entre os conselhos nacionais, ouvidorias e conferências e 

acompanhar a realização das conferências.  

Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã: Compete 

desenvolver processos de educação popular voltados para o acesso a 

políticas públicas, com prioridade para as populações vulneráveis; 

apoiar e promover processos formativos de lideranças e de educadores 

populares; articular com os movimentos sociais na área de educação 

popular para atuação junto aos programas sociais e às políticas do 

Governo federal; articular e integrar social, política e culturalmente as 

práticas de educação popular no âmbito do Governo federal, 

promovendo sua intersetorialidade e promover e fomentar estudos, 

pesquisas e avaliações, com indicadores e metodologias participativas, 

no campo da educação popular. 

 

Já no site da Secretaria Nacional de Articulação Social 

(http://www.secretariageral.gov.br/art_social/conselhos-e-conferencias)temos: 

 

Conselhos e Conferências 

A criação dos Conselhos, em todos os níveis da Federação, e a 

realização de Conferências Nacionais sobre os mais diferentes temas de 

interesse da sociedade civil tem sido uma das formas mais abrangentes 

e consolidadas do diálogo que o governo vem mantendo com a 

sociedade civil ao longo dos últimos anos.  

Conselhos 

Entre 2003 e 2013 foram criados dezenove Conselhos e outros 

dezesseis foram reformulados com o objetivo de ampliar ainda mais 

essa interação. 

http://www.secretariageral.gov.br/art_social/conselhos-e-conferencias
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Os Conselhos têm se constituído como espaços próprios para incorporar 

pautas e interesses dos setores sociais que buscam a melhoria da 

qualidade e a universalização da prestação de serviços, destacando-se 

como instâncias de construção de direitos ainda não reconhecidos pelo 

Estado.   

  Apresento, ainda, anexo, a relação dos Conselhos e Comissões Nacionais 

acima citados. 

  Cria-se ainda, via decreto, uma “Ouvidoria Pública Federal”, como 

“instância de controle e participação social responsável pelo tratamento das reclamações, 

solicitações, denúncias, sugestões e elogios relativos às políticas e aos serviços públicos, 

prestados sob qualquer forma ou regime, com vistas ao aprimoramento da gestão pública”. 

No entanto, já existe no âmbito da Controladoria-Geral da União que integra a estrutura da 

Presidência da República, a Ouvidoria-Geral da União – OGU, que tem como 

competência, entre outros, assistir direta e imediatamente à Presidência da República nos 

assuntos e providências relacionadas às atividades de ouvidoria.  

 

  Da mesma forma, se extrai do site oficial da Controladoria-Geral da União, 

no link relacionado à Ouvidoria (http://www.cgu.gov.br/Ouvidoria): 

 

A Ouvidoria-Geral da União, ligada à Controladoria-Geral da União 

(CGU), é responsável por receber, examinar e encaminhar denúncias, 

reclamações, elogios, sugestões e pedidos de informação referentes a 

procedimentos e ações de agentes, órgãos e entidades do Poder 

Executivo Federal.  

A Ouvidoria-Geral também tem a competência de coordenar 

tecnicamente o segmento de Ouvidorias do Poder Executivo Federal, 

bem como de organizar e interpretar o conjunto das manifestações 

recebidas e produzir indicativos quantificados do nível de satisfação dos 

usuários dos serviços públicos prestados no âmbito do Poder Executivo 

Federal. 

 

  A criação de uma nova estrutura administrativa voltada para participação 

social, similar à já existente, que, reitere-se, não será desativada ou adaptada, mas 

continuará operando de forma independente, em um momento crucial em que o país 

demanda corte de gastos públicos, denota-se preocupante. Causa ainda estranheza em se 

tratando de ano eleitoral, em que a Presidenta da República é pré-candidata à reeleição. 

 

  Passa-se a impressão equivocada de se estar instaurando, no âmbito da 

administração pública federal, uma estrutura, sob o invólucro da participação social, 

voltada para a promoção de uma proximidade diferenciada deste Governo com os 

cidadãos, que em muito ultrapassaria os limites do regular exercício administrativo.  

 

  Situação esta que colocaria em risco a igualdade de oportunidades entre os 

candidatos ao mesmo pleito eleitoral da Presidenta, e que poderia ensejar a aplicação, por 

analogia, do disposto no art. 50 da Resolução nº 23.404 que dispõe sobre propaganda 

eleitoral e condutas ilícitas em campanha eleitoral nas Eleições de 2014 (Instrução nº 127-
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41.2014.6.00.000 – Classe 19 – Relator Ministro Dias Toffoli – Interessado Tribunal 

Superior Eleitoral. 

 

  Face ao exposto, o Congresso Nacional não pode se omitir ante a gravidade 

das consequências que poderão advir da edição do Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 

2014, pelo qual deve o Parlamento fazer valer sua competência legislativa que lhe é 

própria e exclusiva, no sentido de sustar esse ato normativo exorbitante.  

 

Sala das Sessões, em 10 de junho de 2014. 

 

Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos 

(PR – MG) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  
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VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
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a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  
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XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  
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LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que 

garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 

Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes 

às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 

adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)    

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
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VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Presidente da República 

 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:  

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;  
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II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 

administração federal;  

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição;  

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execução;  

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;  

VI – dispor, mediante decreto, sobre: (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar 

aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes 

diplomáticos;  

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 

Congresso Nacional;  

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;  

X - decretar e executar a intervenção federal;  

XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da 

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do País e solicitando as providências que 

julgar necessárias;  

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos 

instituídos em lei;  

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes 

da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para 

os cargos que lhes são privativos; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

23, de 1999) 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-

Geral da República, o presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, quando 

determinado em lei;  

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de Contas 

da União;  

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o 

Advogado-Geral da União;  

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII;  

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa 

Nacional;  

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso 

Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 

mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;  

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso Nacional;  

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;  

XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  
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XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Constituição;  

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após 

a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior;  

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei;  

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62;  

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.  

Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições 

mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao 

Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limites 

traçados nas respectivas delegações.  

 

Seção III 

Da Responsabilidade do Presidente da República 

 

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:  

I - a existência da União;  

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 

Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;  

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;  

IV - a segurança interna do País;  

V - a probidade na administração;  

VI - a lei orçamentária;  

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.  

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as 

normas de processo e julgamento.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

REGIMENTO INTERNO  

DA  

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, de 1989 

 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados 
 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO IV 

DAS COMISSÕES 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 24. Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, e às 

demais Comissões, no que lhes for aplicável, cabe:  

I - discutir e votar as proposições sujeitas à deliberação do Plenário que lhes 

forem distribuídas;  

II - discutir e votar projetos de lei, dispensada a competência do Plenário, salvo o 

disposto no § 2º do art. 132 e excetuados os projetos:  

a) de lei complementar;  

b) de código;  

c) de iniciativa popular;  

d) de Comissão;  

e) relativos a matéria que não possa ser objeto de delegação, consoante o § 1º do 

art. 68 da Constituição Federal;  

f) oriundos do Senado, ou por ele emendados, que tenham sido aprovados pelo 

Plenário de qualquer das Casas;  

g) que tenham recebido pareceres divergentes;  

h) em regime de urgência;  

III - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;  

IV - convocar Ministro de Estado para prestar, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, ou conceder-lhe audiência para expor assunto de relevância 

de seu ministério;  

V - encaminhar, através da Mesa, pedidos escritos de informação a Ministro de 

Estado;  

VI - receber petições, reclamações ou representações de qualquer pessoa contra 

atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas, na forma do art. 253;  

VII - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;  

VIII - acompanhar e apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e 

setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer, em articulação com a Comissão 

Mista Permanente de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição Federal;  

IX - exercer o acompanhamento e a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e 

indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 

federal, em articulação com a Comissão Mista Permanente de que trata o art. 166, § 1º, da 

Constituição Federal;  

X - determinar a realização, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, de 

diligências, perícias, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário, da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 

mantidas pelo Poder Público federal;  
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XI - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os 

da administração indireta;  

XII - propor a sustação dos atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 

poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa, elaborando o respectivo decreto 

legislativo;  

XIII - estudar qualquer assunto compreendido no respectivo campo temático ou 

área de atividade, podendo promover, em seu âmbito, conferências, exposições, palestras ou 

seminários;  

XIV - solicitar audiência ou colaboração de órgãos ou entidades da administração 

pública direta, indireta ou fundacional, e da sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita 

a seu pronunciamento, não implicando a diligência dilação dos prazos.  

§ 1º Aplicam-se à tramitação dos projetos de lei submetidos à deliberação 

conclusiva das Comissões, no que couber, as disposições previstas para as matérias 

submetidas à apreciação do Plenário da Câmara. (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 58, 

de 1994) 
§ 2º As atribuições contidas nos incisos V e XII do caput não excluem a iniciativa 

concorrente de Deputado.  

 

Seção II 

Das Comissões Permanentes 

 

Art. 25. O número de membros efetivos das Comissões Permanentes será fixado 

por ato da Mesa, ouvido o Colégio de Líderes, no início dos trabalhos de cada legislatura. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Resolução nº 34, de 2005, em vigor a partir de 01/02/2007) 

§ 1º A fixação levará em conta a composição da Casa em face do número de 

Comissões, de modo a permitir a observância, tanto quanto possível, do princípio da 

proporcionalidade partidária e demais critérios e normas para a representação das bancadas.  

§ 2º Nenhuma Comissão terá mais de doze centésimos nem menos de três e meio 

centésimos do total de Deputados, desprezando-se a fração. (Parágrafo com redação dada pela 

Resolução nº 20, de 2004) 
§ 3º O número total de vagas nas Comissões não excederá o da composição da 

Câmara, não computados os membros da Mesa.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 8.243, DE 23 DE MAIO DE 2014 
 

Institui a Política Nacional de Participação 

Social - PNPS e o Sistema Nacional de 

Participação Social - SNPS, e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º, 

caput, inciso I, e no art. 17 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 

DECRETA: 
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Art. 1º  Fica instituída a Política Nacional de Participação Social - PNPS, com o 

objetivo de fortalecer e articular os mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo e a 

atuação conjunta entre a administração pública federal e a sociedade civil. 

Parágrafo único.  Na formulação, na execução, no monitoramento e na avaliação 

de programas e políticas públicas e no aprimoramento da gestão pública serão considerados os 

objetivos e as diretrizes da PNPS. 

 

Art. 2º  Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - sociedade civil - o cidadão, os coletivos, os movimentos sociais 

institucionalizados ou não institucionalizados, suas redes e suas organizações; 

II - conselho de políticas públicas - instância colegiada temática permanente, 

instituída por ato normativo, de diálogo entre a sociedade civil e o governo para promover a 

participação no processo decisório e na gestão de políticas públicas; 

III - comissão de políticas públicas - instância colegiada temática, instituída por 

ato normativo, criada para o diálogo entre a sociedade civil e o governo em torno de objetivo 

específico, com prazo de funcionamento vinculado ao cumprimento de suas finalidades; 

IV - conferência nacional - instância periódica de debate, de formulação e de 

avaliação sobre temas específicos e de interesse público, com a participação de representantes 

do governo e da sociedade civil, podendo contemplar etapas estaduais, distrital, municipais ou 

regionais, para propor diretrizes e ações acerca do tema tratado; 

V - ouvidoria pública federal - instância de controle e participação social 

responsável pelo tratamento das reclamações, solicitações, denúncias, sugestões e elogios 

relativos às políticas e aos serviços públicos, prestados sob qualquer forma ou regime, com 

vistas ao aprimoramento da gestão pública; 

VI - mesa de diálogo - mecanismo de debate e de negociação com a participação 

dos setores da sociedade civil e do governo diretamente envolvidos no intuito de prevenir, 

mediar e solucionar conflitos sociais; 

VII - fórum interconselhos - mecanismo para o diálogo entre representantes dos 

conselhos e comissões de políticas públicas, no intuito de acompanhar as políticas públicas e 

os programas governamentais, formulando recomendações para aprimorar sua 

intersetorialidade e transversalidade; 

VIII - audiência pública - mecanismo participativo de caráter presencial, 

consultivo, aberto a qualquer interessado, com a possibilidade de manifestação oral dos 

participantes, cujo objetivo é subsidiar decisões governamentais; 

IX - consulta pública - mecanismo participativo, a se realizar em prazo definido, 

de caráter consultivo, aberto a qualquer interessado, que visa a receber contribuições por 

escrito da sociedade civil sobre determinado assunto, na forma definida no seu ato de 

convocação; e 

X - ambiente virtual de participação social - mecanismo de interação social que 

utiliza tecnologias de informação e de comunicação, em especial a internet, para promover o 

diálogo entre administração pública federal e sociedade civil. 

Parágrafo único.  As definições previstas neste Decreto não implicam na 

desconstituição ou alteração de conselhos, comissões e demais instâncias de participação 

social já instituídos no âmbito do governo federal. 

 

Art. 3º  São diretrizes gerais da PNPS: 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC-1491-A/2014 

56 

I - reconhecimento da participação social como direito do cidadão e expressão de 

sua autonomia; 

II - complementariedade, transversalidade e integração entre mecanismos e 

instâncias da democracia representativa, participativa e direta; 

III - solidariedade, cooperação e respeito à diversidade de etnia, raça, cultura, 

geração, origem, sexo, orientação sexual, religião e condição social, econômica ou de 

deficiência, para a construção de valores de cidadania e de inclusão social; 

IV - direito à informação, à transparência e ao controle social nas ações públicas, 

com uso de linguagem simples e objetiva, consideradas as características e o idioma da 

população a que se dirige; 

V - valorização da educação para a cidadania ativa; 

VI - autonomia, livre funcionamento e independência das organizações da 

sociedade civil; e 

VII - ampliação dos mecanismos de controle social. 

 

Art. 4º  São objetivos da PNPS, entre outros: 

I - consolidar a participação social como método de governo; 

II - promover a articulação das instâncias e dos mecanismos de participação 

social; 

III - aprimorar a relação do governo federal com a sociedade civil, respeitando a 

autonomia das partes; 

IV - promover e consolidar a adoção de mecanismos de participação social nas 

políticas e programas de governo federal; 

V - desenvolver mecanismos de participação social nas etapas do ciclo de 

planejamento e orçamento; 

VI - incentivar o uso e o desenvolvimento de metodologias que incorporem 

múltiplas formas de expressão e linguagens de participação social, por meio da internet, com 

a adoção de tecnologias livres de comunicação e informação, especialmente, softwares e 

aplicações, tais como códigos fonte livres e auditáveis, ou os disponíveis no Portal do 

Software Público Brasileiro; 

VII - desenvolver mecanismos de participação social acessíveis aos grupos sociais 

historicamente excluídos e aos vulneráveis; 

VIII - incentivar e promover ações e programas de apoio institucional, formação e 

qualificação em participação social para agentes públicos e sociedade civil; e 

IX - incentivar a participação social nos entes federados. 

 

Art. 5º  Os órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta 

deverão, respeitadas as especificidades de cada caso, considerar as instâncias e os 

mecanismos de participação social, previstos neste Decreto, para a formulação, a execução, o 

monitoramento e a avaliação de seus programas e políticas públicas. 

§ 1º  Os órgãos e entidades referidos no caput elaborarão, anualmente, relatório de 

implementação da PNPS no âmbito de seus programas e políticas setoriais, observadas as 

orientações da Secretaria-Geral da Presidência da República. 

§ 2º  A Secretaria-Geral da Presidência da República elaborará e publicará 

anualmente relatório de avaliação da implementação da PNPS no âmbito da administração 

pública federal. 
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Art. 6º  São instâncias e mecanismos de participação social, sem prejuízo da 

criação e do reconhecimento de outras formas de diálogo entre administração pública federal 

e sociedade civil: 

I - conselho de políticas públicas; 

II - comissão de políticas públicas; 

III - conferência nacional; 

IV - ouvidoria pública federal; 

V - mesa de diálogo; 

VI - fórum interconselhos; 

VII - audiência pública; 

VIII - consulta pública; e 

IX - ambiente virtual de participação social. 

 

Art. 7º  O Sistema Nacional de Participação Social - SNPS, coordenado pela 

Secretaria-Geral da Presidência da República, será integrado pelas instâncias de participação 

social previstas nos incisos I a IV do art. 6º deste Decreto, sem prejuízo da integração de 

outras formas de diálogo entre a administração pública federal e a sociedade civil. 

Parágrafo único.  A Secretaria-Geral da Presidência da República publicará a 

relação e a respectiva composição das instâncias integrantes do SNPS. 

 

Art. 8º  Compete à Secretaria-Geral da Presidência da República: 

I - acompanhar a implementação da PNPS nos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta e indireta; 

II - orientar a implementação da PNPS e do SNPS nos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta e indireta; 

III - realizar estudos técnicos e promover avaliações e sistematizações das 

instâncias e dos mecanismos de participação social definidos neste Decreto; 

IV - realizar audiências e consultas públicas sobre aspectos relevantes para a 

gestão da PNPS e do SNPS; e 

V - propor pactos para o fortalecimento da participação social aos demais entes da 

federação. 

 

Art. 9º  Fica instituído o Comitê Governamental de Participação Social - CGPS, 

para assessorar a Secretaria-Geral da Presidência da República no monitoramento e na 

implementação da PNPS e na coordenação do SNPS. 

§ 1º  O CGPS será coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da República, 

que dará o suporte técnico-administrativo para seu funcionamento. 

§ 2º  Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 

República disporá sobre seu funcionamento. 

 

Art.10.  Ressalvado o disposto em lei, na constituição de novos conselhos de 

políticas públicas e na reorganização dos já constituídos devem ser observadas, no mínimo, as 

seguintes diretrizes: 

I - presença de representantes eleitos ou indicados pela sociedade civil, 

preferencialmente de forma paritária em relação aos representantes governamentais, quando a 

natureza da representação o recomendar; 
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II - definição, com consulta prévia à sociedade civil, de suas atribuições, 

competências e natureza; 

III - garantia da diversidade entre os representantes da sociedade civil; 

IV - estabelecimento de critérios transparentes de escolha de seus membros; 

V - rotatividade dos representantes da sociedade civil; 

VI - compromisso com o acompanhamento dos processos conferenciais relativos 

ao tema de sua competência; e 

VII - publicidade de seus atos. 

§ 1º  A participação dos membros no conselho é considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada. 

§ 2º  A publicação das resoluções de caráter normativo dos conselhos de natureza 

deliberativa vincula-se à análise de legalidade do ato pelo órgão jurídico competente, em 

acordo com o disposto na Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

§ 3º  A rotatividade das entidades e de seus representantes nos conselhos de 

políticas públicas deve ser assegurada mediante a recondução limitada a lapso temporal 

determinado na forma dos seus regimentos internos, sendo vedadas três reconduções 

consecutivas. 

§ 4º  A participação de dirigente ou membro de organização da sociedade civil 

que atue em conselho de política pública não configura impedimento à celebração de parceria 

com a administração pública. 

§ 5º  Na hipótese de parceira que envolva transferência de recursos financeiros de 

dotações consignadas no fundo do respectivo conselho, o conselheiro ligado à organização 

que pleiteia o acesso ao recurso fica impedido de votar nos itens de pauta que tenham 

referência com o processo de seleção, monitoramento e avaliação da parceria. 

 

Art. 11.  Nas comissões de políticas públicas devem ser observadas, no mínimo, 

as seguintes diretrizes: 

I - presença de representantes eleitos ou indicados pela sociedade civil; 

II - definição de prazo, tema e objetivo a ser atingido; 

III - garantia da diversidade entre os representantes da sociedade civil; 

IV - estabelecimento de critérios transparentes de escolha de seus membros; e 

V - publicidade de seus atos. 

 

Art. 12.  As conferências nacionais devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando seus 

objetivos e etapas; 

II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes; 

III - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados 

governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil; 

IV - integração entre etapas municipais, estaduais, regionais, distrital e nacional, 

quando houver; 

V - disponibilização prévia dos documentos de referência e materiais a serem 

apreciados na etapa nacional; 

VI - definição dos procedimentos metodológicos e pedagógicos a serem adotados 

nas diferentes etapas; 

VII - publicidade de seus resultados; 
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VIII - determinação do modelo de acompanhamento de suas resoluções; e 

IX - indicação da periodicidade de sua realização, considerando o calendário de 

outros processos conferenciais. 

Parágrafo único.  As conferências nacionais serão convocadas por ato normativo 

específico, ouvido o CGPS sobre a pertinência de sua realização. 

 

Art. 13.  As ouvidorias devem observar as diretrizes da Ouvidoria-Geral da União 

da Controladoria-Geral da União nos termos do art. 14, caput, inciso I, do Anexo I ao Decreto 

nº 8.109, de 17 de setembro de 2013. 

 

Art. 14.  As mesas de diálogo devem observar, no mínimo, as seguintes diretrizes: 

I - participação das partes afetadas; 

II - envolvimento dos representantes da sociedade civil na construção da solução 

do conflito; 

III - prazo definido de funcionamento; e 

IV - acompanhamento da implementação das soluções pactuadas e obrigações 

voluntariamente assumidas pelas partes envolvidas. 

Parágrafo único.  As mesas de diálogo criadas para o aperfeiçoamento das 

condições e relações de trabalho deverão, preferencialmente, ter natureza tripartite, de 

maneira a envolver representantes dos empregados, dos empregadores e do governo. 

 

Art. 15.  Os fóruns interconselhos devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes: 

I - definição da política ou programa a ser objeto de debate, formulação e 

acompanhamento; 

II - definição dos conselhos e organizações da sociedade civil a serem convidados 

pela sua vinculação ao tema; 

III - produção de recomendações para as políticas e programas em questão; e 

IV - publicidade das conclusões. 

 

Art. 16.  As audiências públicas devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificado seu 

objeto, metodologia e o momento de realização; 

II - livre acesso aos sujeitos afetados e interessados; 

III - sistematização das contribuições recebidas; 

IV - publicidade, com ampla divulgação de seus resultados, e a disponibilização 

do conteúdo dos debates; e 

V - compromisso de resposta às propostas recebidas. 

 

Art. 17.  As consultas públicas devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando seu 

objeto, metodologia e o momento de realização; 

II - disponibilização prévia e em tempo hábil dos documentos que serão objeto da 

consulta em linguagem simples e objetiva, e dos estudos e do material técnico utilizado como 
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fundamento para a proposta colocada em consulta pública e a análise de impacto regulatório, 

quando houver; 

III - utilização da internet  e de tecnologias de comunicação e informação; 

IV - sistematização das contribuições recebidas; 

V - publicidade de seus resultados; e 

VI - compromisso de resposta às propostas recebidas. 

 

Art. 18.  Na criação de ambientes virtuais de participação social devem ser 

observadas, no mínimo, as seguintes diretrizes: 

I - promoção da participação de forma direta da sociedade civil nos debates e 

decisões do governo; 

II - fornecimento às pessoas com deficiência de todas as informações destinadas 

ao público em geral em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de 

deficiência; 

III - disponibilização de acesso aos termos de uso do ambiente no momento do 

cadastro; 

IV - explicitação de objetivos, metodologias e produtos esperados; 

V - garantia da diversidade dos sujeitos participantes; 

VI - definição de estratégias de comunicação e mobilização, e disponibilização de 

subsídios para o diálogo; 

VII - utilização de ambientes e ferramentas de redes sociais, quando for o caso; 

VIII - priorização da exportação de dados em formatos abertos e legíveis por 

máquinas; 

IX - sistematização e publicidade das contribuições recebidas; 

X - utilização prioritária de softwares e licenças livres como estratégia de estímulo 

à participação na construção das ferramentas tecnológicas de participação social; e 

XI - fomento à integração com instâncias e mecanismos presenciais, como 

transmissão de debates e oferta de oportunidade para participação remota. 

 

Art. 19.  Fica instituída a Mesa de Monitoramento das Demandas Sociais, 

instância colegiada interministerial responsável pela coordenação e encaminhamento de 

pautas dos movimentos sociais e pelo monitoramento de suas respostas. 

§ 1º  As reuniões da Mesa de Monitoramento serão convocadas pela Secretaria-

Geral da Presidência da República, sendo convidados os Secretários-Executivos dos 

ministérios relacionados aos temas a serem debatidos na ocasião. 

§ 2º  Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 

República disporá sobre as competências específicas, o funcionamento e a criação de 

subgrupos da instância prevista no caput. 

 

Art. 20.  As agências reguladoras observarão, na realização de audiências e 

consultas públicas, o disposto neste Decreto, no que couber. 

 

Art. 21.  Compete à Casa Civil da Presidência da República decidir sobre a ampla 

divulgação de projeto de ato normativo de especial significado político ou social nos termos 

do art. 34, caput, inciso II, do Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002. 

 

Art. 22.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 23 de maio de 2014; 193º da Independência e 126º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF 

Miriam Belchior 

Gilberto Carvalho 

Jorge Hage Sobrinho 

 

 

LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003 
 

Dispõe sobre a organização da 

Presidência da República e dos Ministérios, e 

dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

 

Seção I 

Da Estrutura 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º À Secretaria-Geral da Presidência da República compete assistir direta e 

imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 

I - no relacionamento e articulação com as entidades da sociedade civil e na 

criação e implementação de instrumentos de consulta e participação popular de interesse do 

Poder Executivo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 

II - na elaboração da agenda futura do Presidente da República; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 

III - na preparação e formulação de subsídios para os pronunciamentos do 

Presidente da República; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 

IV - na promoção de análises de políticas públicas e temas de interesse do 

Presidente da República e na realização de estudos de natureza político-institucional; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 

V - na formulação, supervisão, coordenação, integração e articulação de políticas 

públicas para a juventude e na articulação, promoção e execução de programas de cooperação 

com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de 

políticas de juventude; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 

VI - (Inciso acrescido pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005 e revogado pela Lei nº 

11.497, de 28/6/2007) 

VII - (Inciso acrescido pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005 e revogado pela Lei nº 

11.497, de 28/6/2007) 

VIII - (Inciso acrescido pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005 e revogado pela Lei nº 

11.497, de 28/6/2007) 
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IX - no exercício de outras atribuições que lhe forem designadas pelo Presidente 

da República. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 

§ 1º À Secretaria-Geral da Presidência da República compete ainda: (“Caput” do 

parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei 

nº 12.462, de 4/8/2011) 

I - supervisão e execução das atividades administrativas da Presidência da 

República e, supletivamente, da Vice-Presidência da República; e (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.204, de 5/12/2005 e com nova redação dada pela Medida Provisória nº 527, de 

18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

II - avaliação da ação governamental e do resultado da gestão dos 

administradores, no âmbito dos órgãos integrantes da Presidência da República e Vice-

Presidência da República, além de outros determinados em legislação específica, por 

intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005 e com nova redação dada pela Medida 

Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

§ 2º A Secretaria-Geral da Presidência da República tem como estrutura básica:  

I - o Conselho Nacional de Juventude;  

II - o Gabinete;  

III - a Secretaria-Executiva;  

IV - a Secretaria Nacional de Juventude;  

V - até 5 (cinco) Secretarias; e  

VI - 1 (um) órgão de Controle Interno. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.204, de 

5/12/2005 e  com nova redação dada pela Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

§ 3º Caberá ao Secretário-Executivo da Secretaria-Geral da Presidência da 

República exercer, além da supervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da 

estrutura da Secretaria- Geral da Presidência da República subordinadas ao Ministro de 

Estado, as funções que lhe forem por este atribuídas. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

 

Art. 4º (Revogado pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 17. À Controladoria-Geral da União compete assistir direta e imediatamente 

ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições quanto aos assuntos e 

providências que, no âmbito do Poder Executivo, sejam atinentes à defesa do patrimônio 

público, ao controle interno, à auditoria pública, à correição, à prevenção e ao combate à 

corrupção, às atividades de ouvidoria e ao incremento da transparência da gestão no âmbito da 

administração pública federal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.204, de 

5/12/2005) 

§ 1º A Controladoria-Geral da União tem como titular o Ministro de Estado Chefe 

da Controladoria-Geral da União, e sua estrutura básica é constituída por: Gabinete, 

Assessoria Jurídica, Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção, Comissão de 

Coordenação de Controle Interno, Secretaria-Executiva, Corregedoria-Geral da União, 

Ouvidoria-Geral da União e 2 (duas) Secretarias, sendo 1 (uma) a Secretaria Federal de 

Controle Interno. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 
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§ 2º O Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção será composto 

paritariamente por representantes da sociedade civil organizada e representantes do Governo 

Federal.  

 

Art. 18. À Controladoria-Geral da União, no exercício de sua competência, cabe 

dar o devido andamento às representações ou denúncias fundamentadas que receber, relativas 

a lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio público, velando por seu integral deslinde.  

§ 1º À Controladoria-Geral da União, por seu titular, sempre que constatar 

omissão da autoridade competente, cumpre requisitar a instauração de sindicância, 

procedimentos e processos administrativos outros, e avocar aqueles já em curso em órgão ou 

entidade da Administração Pública Federal, para corrigir-lhes o andamento, inclusive 

promovendo a aplicação da penalidade administrativa cabível.  

§ 2º Cumpre à Controladoria-Geral da União, na hipótese do § 1º, instaurar 

sindicância ou processo administrativo ou, conforme o caso, representar ao Presidente da 

República para apurar a omissão das autoridades responsáveis.  

§ 3º A Controladoria-Geral da União encaminhará à Advocacia-Geral da União os 

casos que configurem improbidade administrativa e todos quantos recomendem a 

indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao erário e outras providências a cargo daquele 

órgão, bem como provocará, sempre que necessária, a atuação do Tribunal de Contas da 

União, da Secretaria da Receita Federal, dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal e, quando houver indícios de responsabilidade penal, do Departamento de 

Polícia Federal e do Ministério Público, inclusive quanto a representações ou denúncias que 

se afigurarem manifestamente caluniosas.  

§ 4º Incluem-se dentre os procedimentos e processos administrativos de 

instauração e avocação facultadas à Controladoria- Geral da União aqueles objeto do Título V 

da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e do Capítulo V da Lei nº 8.429, de 2 de junho 

de 1992, assim como outros a ser desenvolvidos, ou já em curso, em órgão ou entidade da 

Administração Pública Federal, desde que relacionados a lesão ou ameaça de lesão ao 

patrimônio público.  

§ 5º Ao Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, no exercício 

da sua competência, incumbe, especialmente: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.314, de 

19/8/2010) 
I - decidir, preliminarmente, sobre as representações ou denúncias fundamentadas 

que receber, indicando as providências cabíveis;  

II - instaurar os procedimentos e processos administrativos a seu cargo, 

constituindo as respectivas comissões, bem como requisitar a instauração daqueles que 

venham sendo injustificadamente retardados pela autoridade responsável;  

III - acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em órgãos 

ou entidades da Administração Pública Federal;  

IV - realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso na 

Administração Pública Federal, para exame de sua regularidade, propondo a adoção de 

providências, ou a correção de falhas;  

V - efetivar, ou promover, a declaração da nulidade de procedimento ou processo 

administrativo, bem como, se for o caso, a imediata e regular apuração dos fatos envolvidos 

nos autos, e na nulidade declarada;  

VI - requisitar procedimentos e processos administrativos já arquivados por 

autoridade da Administração Pública Federal;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12314-19-agosto-2010-608047-publicacao-128966-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12314-19-agosto-2010-608047-publicacao-128966-pl.html
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VII - requisitar, a órgão ou entidade da Administração Pública Federal ou, quando 

for o caso, propor ao Presidente da República que sejam solicitadas, as informações e os 

documentos necessários a trabalhos da Controladoria-Geral da União;  

VIII - requisitar aos órgãos e às entidades federais os servidores e empregados 

necessários à constituição das comissões objeto do inciso II, e de outras análogas, bem como 

qualquer servidor ou empregado indispensável à instrução do processo;  

IX - propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações necessárias a 

evitar a repetição de irregularidades constatadas;  

X - receber as reclamações relativas à prestação de serviços públicos em geral e 

promover a apuração do exercício negligente de cargo, emprego ou função na Administração 

Pública Federal, quando não houver disposição legal que atribua competências específicas a 

outros órgãos;  

XI - desenvolver outras atribuições de que o incumba o Presidente da República. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 23.404, 27 DE FEVEREIRO DE 2014 
 

Dispõe sobre propaganda eleitoral e condutas 

ilícitas em campanha eleitoral nas Eleições de 

2014.  

 

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 

23, inciso IX, do Código Eleitoral e o artigo 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 

resolve expedir a seguinte instrução: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DAS CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS EM CAMPANHA 

ELEITORAL 

 ...................................................................................................................................................... 

 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes 

condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos 

eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  

I – ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens 

móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada a realização de convenção 

partidária;  

II – usar materiais ou serviços, custeados pelos governos ou casas legislativas, que 

excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que integram;  

III – ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta 

federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de 

campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de 

expediente normal, salvo se o servidor ou o empregado estiver licenciado;  
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IV – fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou 

coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou 

subvencionados pelo Poder Público; 

V – nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, 

suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício 

funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na 

circunscrição do pleito, a partir de 5 de julho de 2014 até a posse dos eleitos, sob pena de 

nulidade de pleno direito, ressalvadas:  

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de 

funções de confiança;  

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos 

Tribunais ou conselhos de contas e dos órgãos da Presidência da República;  

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início 

daquele prazo;  

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento 

inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do 

Poder Executivo;  

e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes 

penitenciários.  

VI – a partir de 5 de julho de 2014 até a realização do pleito:  

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e 

Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados 

os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para a execução de obra ou 

serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de 

emergência e de calamidade pública;  

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência 

no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo 

em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;  

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão fora do horário eleitoral 

gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e 

característica das funções de governo.  

VII – realizar, em ano de eleição, antes do prazo fixado no inciso anterior, 

despesas com publicidade dos órgãos públicos ou das respectivas entidades da administração 

indireta, que excedam a média dos gastos nos 3 últimos anos que antecedem o pleito ou do 

último ano imediatamente anterior à eleição, prevalecendo o que for menor;  

VIII – fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos 

servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do 

ano da eleição, a partir de 8 de abril de 2014 até a posse dos eleitos.  

§ 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 

qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos 

órgãos ou entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional (Lei nº 

9.504/97, art. 73, § 1º).  

§ 2º A vedação do inciso I deste artigo não se aplica ao uso, em campanha, de 

transporte oficial pelo Presidente da República, obedecido o disposto no art. 90 desta 

resolução, nem ao uso, em campanha, pelos candidatos à reeleição de Presidente e Vice-
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Presidente da República, de Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, 

de suas residências oficiais, com os serviços inerentes à sua utilização normal, para realização 

de contatos, encontros e reuniões pertinentes à própria campanha, desde que não tenham 

caráter de ato público (Lei n° 9.504/97, art. 73, § 2°).  

§ 3º As vedações do inciso VI, alíneas b e c deste artigo, aplicam-se apenas aos 

agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa na eleição (Lei 

nº 9.504/97, art. 73, § 3º).  

§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata 

da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os agentes responsáveis à multa no valor de 

R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 106.410,00 (cento e 

seis mil quatrocentos e dez reais), sem prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, 

administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 4º, 

c/c o art. 78).  

§ 5º Nos casos de descumprimento dos incisos do caput e do estabelecido no § 9º, 

sem prejuízo do disposto no § 4º deste artigo, o candidato beneficiado, agente público ou não, 

ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma, sem prejuízo de outras sanções de caráter 

constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (Lei nº 

9.504/97, art. 73, § 5º, c/c o art. 78).  

§ 6º As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência (Lei nº 

9.504/97, art. 73, § 6º).  

§ 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade 

administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429/92, e sujeitam-se às 

disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III (Lei nº 

9.504/97, art. 73, § 7º).  

§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º deste artigo aos agentes públicos responsáveis 

pelas condutas vedadas e aos partidos políticos, às coligações e aos candidatos que delas se 

beneficiarem (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 8º).  

§ 9º No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de 

bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de 

calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já 

em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá 

promover o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa (Lei nº 9.504/97, 

art. 73, § 10).  

§ 10. Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o parágrafo anterior 

não poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a candidato ou por esse 

mantida (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 11).  

 

Art. 51. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 

podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos (Constituição Federal, art. 37, § 1º).  

Parágrafo único. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 

22 da Lei Complementar n° 64/90, a infringência do disposto no caput, ficando o responsável, 

se candidato, sujeito ao cancelamento do registro de sua candidatura ou do diploma (Lei nº 

9.504/97, art. 74). 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PARECER DO RELATOR, PELA COMISSÃO DE TRABALHO, DE 

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, AO PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 1.491, DE 2014. 

 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco/PTB-SP. Para emitir parecer. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, nós, pela Comissão de Trabalho, somos a favor 

do PDC, justamente para poder corrigir uma injustiça de clara inconstitucionalidade.  

 

 

PARECER DO RELATOR, PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  

JUSTIÇA E DE CIDADANIA, AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

1.491, DE 2014. 

 

O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ. Para emitir parecer. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, somos pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa e, no mérito, somos favoráveis. 

 

FIM DO DOCUMENTO 

 


